


EDITORIAL

A Estratégia Nacional de Defesa preconiza o uso 
de satélites para emprego dual, como mencionado 
acima. O Comando da Aeronáutica Brasileira, cum-
prindo o determinado por aquela Estratégia, criou, 
em 2012, o PESE (Programa Estratégico de Sistemas 
Especiais). O PESE estabelece a estratégia de implan-
tação de sistemas especiais de defesa de emprego 
compartilhado dual (militar e civil), benefi ciando as 
operações das Forças Armadas brasileiras e também 
a sociedade civil.

Importa ressaltar que a sustentação do Progra-
ma precisa ser economicamente viável. Tal premissa 
baseia-se em novas oportunidades de negócio no 
mundo empresarial espacial civil, com níveis de na-
cionalização gradativamente maiores, benefi ciando a 
indústria nacional de componentes.

Tal tema é que passaremos a examinar nas 
páginas seguintes deste número de nossa Revis-
ta ADESG.

A globalização empurra as comunicações a um nível 
cada vez maior, diria, em crescimento exponencial. 
A dimensão continental do Brasil e a necessidade 

de elevar a capacidade de informação favorecem as co-
municações via satélite e são a principal alternativa, como 
ação de governo, para atender às demandas do setor vi-
sando a defesa e a integração social do País.

Além disso, a comunicação sateletial para emprego 
militar já produz um arrasto tecnológico para emprego co-
mercial. Como acontece em toda a indústria militar: após a 
implantação, a tecnologia adquirida passa a ter emprego 
na vida civil. Temos exemplos eloquentes como o uso do 
GPS (Global Positioning System) que traz benefícios à na-
vegação seja aérea, marítima ou terrestre. Isso independe 
dos meios empregados, sejam militares ou civis. Também, 
o uso para fi ns meteorológicos de utilização na agricultura, 
na defesa civil e no meio ambiente. Esse uso dual do siste-
ma possibilita o fomento à obtenção de capacidade tecno-
lógica e industrial de nosso País.

PROGRAMA ESTRATÉGICO 
DE SISTEMAS ESPACIAIS: 
AVANÇO TECNOLÓGICO 
BENEFICIA AS FORÇAS 
ARMADAS E A SOCIEDADE CIVIL

TH
A

LE
S 

A
LE

N
IA

 S
PA

CE

Por Alte Ricardo Antonio da Veiga Cabral 
Presidente da ADESG 



Sumário CAPA:
Satélites Brasileiros

CONSELHO EDITORIAL
V. ALTE. RICARDO ANTÔNIO DA VEIGA CABRAL
GEN.Bda. UMBERTO RAMOS DE ANDRADE
DESEMB. ANTÔNIO CARLOS ESTEVES TORRES
BRIG. ENGº MANOEL ANDRADE REBELO
PROFº EDSON SCHETTINE DE AGUIAR
PSIC. MARIJANE DE VASCONCELOS TAVARES
ENG.º CLÁUDIO ROBERTO FERREIRA CUNHA

DIRETOR RESPONSÁVEL
Gen. Bda. Umberto Ramos de Andrade

EDITOR
José Esmeraldo Gonçalves 
(JJ Comunicação)

ARTE E DIAGRAMAÇÃO
Sidney Ferreira

COORDENAÇÃO 
E PRODUÇÃO GRÁFICA
Juvenil Siqueira

CONSULTORIA DE CAPTAÇÃO 
E APOIO CULTURAL
David Klajmic

Publicação bimestral
Janeiro/Fevereiro/2015
 Ano 40 – N°289

ENDEREÇO:
Palácio Duque de Caxias
Praça Duque de Caxias, nº 25
Centro - Rio de Janeiro - RJ / CEP - 20221260
Tel: (21) 2262-6400 / Fax: (21) 2223-1834

ENDEREÇO ELETRÔNICO
www.adesg.org.br
http://adesg-an.blogspot.com
Email: adesg@.org.br

IMPRESSÃO
Ediouro Gráfi ca e Editora Ltda

28 EM TEMPO   NOTÍCIAS DA ADESG  EDSON SCHETTINE

33 PERFIL ADESGUIANO: HERMANO LOMBA SANTORO    

34 EM PAUTA
PROGRAMA RIO CRIANÇA CIDADÃ  EDSON SCHETTINE   

16 A FEB NA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 

MÁRCIO TADEU BETTEGA BERGO

22 O MUNDO DEPOIS DA GRANDE DEVASTAÇÃO  ALEXANDRE ADDOR NETO

Revista da Adesg – Janeiro/Abril de 2015 – N° 289 – Ano 40

www.adesg.org.br

RE
VI

ST
A

 D
A

 A
D

ES
G

3

DESTAQUES DA EDIÇÃO 
4 BRASIL: UM LUGAR NO ESPAÇO  UMBERTO RAMOS DE ANDRADE

12 ATUALIDADES TECNOLÓGICAS

6 O BRASIL CONQUISTANDO O ESPAÇO   CARLOS MINELLI DE SÁ

10 SATÉLITES TÁTICOS BRASILEIROS   IVAN DE ARAÚJO MEDINA

FEB: 70 anos 
do Dia da 
Vitória

Programa 
Nacional de 

Atividades 
Espaciais

Exército 
instala cabos 
nos rios da 
Amazônia

Confraternização 
no Rio: Dom 

Orani Tempesta e 
adesguianos



4

RE
VI

ST
A

 D
A

 A
D

ES
G

www.adesg.org.br

O Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunica-
ções Estratégicas (SGDC-1), cujo lançamento está 
previsto para o segundo semestre de 2016, vai 

operar em uma órbita a 36 mil quilômetros da Terra. Mas 
estará mais perto da rotina e das demandas e necessidades 
dos brasileiros do que muitos imaginam. Precisamos de 
mais telecomunicações, hoje ultra exigidas pelo crescente 
tráfego de dados, de acompanhamento mais efi ciente das 
mudanças climáticas, de maior capacidade de resposta no 
enfrentamento de desastres naturais e de um monitora-
mento mais preciso das fronteiras terrestres, espaço aéreo, 
costas marítimas e plataforma continental. Nos anos 1980 e 
1990, o Brasil operou satélites geoestacionários, como são 
conhecidos os artefatos espaciais que se deslocam com a 
mesma velocidade da Terra e, por isso, fi cam “parados”, tor-
nando possível um serviço de telecomunicação extraordi-

nariamente efi ciente. Eram equipamentos da série Brasilsat, 
adquiridos pela então estatal Embratel no Canadá e nos 
Estados Unidos e lançados por foguetes Ariane, europeus, 
da Base de Kourou, na Guiana Francesa. Entre 1985 e 1998, 
foram lançados cinco satélites. Em 1998, a Embratel foi leilo-
ada e o sistema passou à empresa Star One. Desde então, o 
Brasil não dispõe de um complexo próprio de satélites para 
comunicação civil e para o tráfego de dados estratégicos do 
governo e das Forças Armadas. O Programa Nacional de Ati-
vidades Espaciais (PNAE), estruturado em etapas que serão 
implantadas até 2021, pretende reordenar, de forma inte-
grada, as iniciativas e os investimentos no setor. Documen-
tos da Agência Espacial Brasileira (AEB) listam metas que 
vão da consolidação da indústria espacial brasileira ao de-
senvolvimento e absorção de tecnologias, capacitação de 
profi ssionais e parcerias com outros países e com empresas 
privadas. O mercado espacial global cresce a mais de 6% ao 

PORQUE O BRASIL PRECISA OCUPAR SEU   

SATÉLITES 
BRASILEIROS

Por Gen Umberto Andrade(*)
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ano e gira em torno de um movimento de meio trilhão de 
dólares. A avaliação dos especialistas é de que o país não 
pode fi car ao largo desse impressionante potencial indus-
trial, tecnológico e comercial.  Segundo o PNAE, mais de 40 
satélites geoestacionários de telecomunicações operam 
no Brasil, todos estrangeiros e usando artefatos fabricados 
no exterior. Empresas brasileiras fornecem apenas antenas 
para estações de controle e material de solo. Apesar disso, 
a disputa por um lugar no mercado não envolve conceito 
nem preconceito simplistas: além das questões de Defesa, 
o Brasil quer participar, com a sua indústria, seus centros 
tecnológicos e instituições, das novas demandas de servi-
ços espaciais. A construção do Satélite Geoestacionário de 
Defesa e Comunicações Estratégicas, que terá uma vida útil 
de 15 anos, signifi ca uma nova fase no contexto tecnológi-
co e industrial do nosso setor espacial. Entre outros itens, o 
projeto do SGDC prevê transferência de tecnologia, que se 

disseminará na indústria de defesa; a Banda “Ka” vai acelerar 
a implantação do Plano Nacional de Banda Larga e esten-
der os serviços de internet a 100% do território nacional; e 
a banda especial, X, de uso exclusivo militar dará maior se-
gurança às transmissões de dados estratégicos. A licitação 
para a construção do SGDC foi vencida por uma empresa 
francesa, a Thales Alenia Space, que transferirá tecnologia 
para a Visiona Tecnologia Espacial, joint-venture da Telebrás 
e da Embraer e que atuará como prime contractor e integra-
dora do projeto. Segundo a empresa, o contrato prevê a dis-
ponibilização do sistema completo. Desde o satélite à defi -
nição dos requisitos técnicos, seleção dos fornecedores não 
apenas do SGDC mas também do lançador, dos sistemas de 
solo e da rede de telecomunicações do cliente. Como par-
te desse processo, um grupo das Forças Armadas, da AEB 
e do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) viajou 
recentemente à França para treinamento e atividades de 
absorção de tecnologia na sede da Thales Alenia Space. 

Além do satélite SGDC, que é chamado pelo PNAE 
de estruturante e mobilizador, o Brasil trabalha em proje-
tos complementares, como o CBERS-4, de sensoriamen-
to, lançado em 2014, uma parceria no Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE) com a China e que está em 
operação. Desde 2002, a propósito, foram lançados com 
sucesso os CBERS-1 e 2. Em 2013, uma falha na propulsão 
do CBERS-3, na última etapa, impossibilitou a entrada do 
satélite em órbita. O INPE planeja o CBERS-4a. Segundo o 
PNAE, até 2020 estão previstas várias missões espaciais, 
entre as quais as dos satélites Amazônia 1, 1B e 2;  do 
SAR (Satélite Radar), de produção de imagens para uso 
em agronegócio e monitoramento do meio-ambiente e 
recursos naturais; o  SABIA-MAR, em cooperação com a 
Argentina, para monitoramento das águas marinhas;  e o 
GEOMET, meteorológico, além de veículos lançadores de 
vários tamanhos e para vários usos.  

Ao contemplar maior capacidade para monitorar o 
território nacional, o espaço aéreo e fronteiras, o programa 
espacial completo, incluindo uma avançada infraestrutura 
de solo, se integra à Estratégia Nacional de Defesa (END) e 
ao Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE), tema 
dos artigos exclusivos, nas páginas seguintes, do Bdg Carlos 
Minelli de Sá, Presidente da Comissão de Coordenação e 
Implantação de Sistemas Espaciais (CCISE) e do Prof. Ivan de 
Araújo Medina, assessor da Vice-Presidência do CCISE.

   LUGAR NO ESPAÇO

TECNOLOGIA & SOBERANIA
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(*) GEN UMBERTO ANDRADE é Vice-Presidente da ADESG
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O BRASIL 
CONQUISTANDO 
O ESPAÇO

Com a Estratégia Nacional de Defesa (END), o Bra-
sil sinaliza sua posição no contexto internacional 
e indica a necessidade de uma nova e afi rmativa 

postura no campo da soberania, a ser consolidada através 
da conscientização da opinião pública. O Programa Estra-
tégico de Sistemas Espaciais (PESE) é um planejamento 
essencialmente voltado à implantação de infraestrutura 
fundamental para a Estratégia Nacional de Defesa. Sua 
justifi cativa se dá essencialmente pelas capacidades 
militares estratégicas únicas que o programa traz. Entre-

tanto, dado seu caráter dual, essa infraestrutura deverá 
ser também intensamente utilizada em aplicações civis, 
trazendo vários benefícios signifi cativos ao governo e a 
toda a sociedade, mesmo em tempo de paz. O PESE re-
sulta das diretrizes estabelecidas na END que orientam 
as Forças Armadas a empregar o espaço para se tornar 
mais efi cientes em suas operações e para contribuir com 
o desenvolvimento da indústria espacial brasileira. Adi-
cionalmente, todos os sistemas propostos pelo Progra-
ma deverão ter uso civil e militar, o que proporcionará 
benefícios diretos e indiretos para usuários do governo 
e de toda sociedade brasileira. Por atribuição da Estraté-

Por Maj Brig Ar Carlos Minelli de Sá(*)
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gia Nacional de Defesa, a condução de todo projeto está 
a cargo do Comando da Aeronáutica (COMAER). Para 
conduzir o PESE, a Aeronáutica criou a Comissão de Co-
ordenação e Implantação de Sistemas Espaciais (CCSISE). 
Essa Comissão é responsável tanto pela elaboração como 
pela implantação do Programa. A CCISE foi estabelecida 
de forma permanente, por meio da Portaria n° 184/GC3, 
de 17 de abril, com subordinação direta ao Comando da 
Aeronáutica e supervisionada pelo Estado-Maior da Ae-
ronáutica. Cabe a ela coordenar, gerenciar e implantar 
o Programa Estratégico de Sistemas Espaciais instituído 
pela Diretriz do Comando da Aeronáutica (DCA) 358-1, 

cuja edição foi aprovada pela Portaria N°224/GC3 de 10 
de maio de 2012. Para cumprir as metas do PESE, no aten-
dimento às necessidades estratégicas das Forças Arma-
das e da sociedade brasileira, a CCISE deverá traduzir os 
diversos requisitos operacionais para as mais modernas 
metodologias e técnicas necessárias, passíveis de serem 
aplicadas aos Sistemas Espaciais, em conformidade com 
as diretrizes emanadas da END. O PESE agrega todas as 
necessidades de sistemas espaciais das Forças Armadas. 
Prevê a implantação de satélites e a infraestrutura ter-
restre  associada para prover serviços de observação ter-
restre, telecomunicações, mapeamento de informações, 
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posicionamento, monitoramento do espaço e operação 
de sistemas espaciais. 

No âmbito da Defesa, o programa proverá a infra-
estrutura espacial necessária ao funcionamento de 
diversos projetos estratégicos, como os Sistemas de 
Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), de Moni-
toramento de Fronteiras (SISFRON), de Defesa Aeroes-
pacial Brasileiro (SISDABRA), de Proteção da Amazônia 
(SIPAM), entre outros. Essa infraestrutura também de-
verá ser intensamente utilizada em suporte a ações de 
polícia e fi scalização dos mais variados ilícitos, contri-
buindo fortemente para a redução da violência e práti-
cas criminosas no País. Inspirado pelo moderno concei-
to de Guerra Centrada em Rede (Net Centric Warfare), 
uma das principais realizações do PESE é a criação do 

Centro de Operações Espaciais (COPE), que fi cará subor-
dinado ao Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro 
(COMDABRA). Caberá ao COPE o controle das conste-
lações de sistemas espaciais, oferecendo serviços nas 
áreas de comunicações, observação, mapeamento de 
informações, posicionamento e monitoramento es-
pacial, para o Ministério da Defesa e seus três coman-
dos (Exército, Marinha e Aeronáutica) além de outros 
usuários governamentais. Está prevista a implantação 
de dois Centros de Operações Espaciais: um principal 
(COPE-P) e outro secundário (COPE-S). O primeiro será 
construído em instalações da Aeronáutica, em Brasília; 
o segundo, em dependências da Marinha do Brasil, no 
Rio de Janeiro. Na área de Defesa e Segurança, o empre-
go dos sistemas espaciais propostos contribuirá para a 

CABERÁ AO COPE O CONTROLE 
DAS CONSTELAÇÕES DE SISTEMAS 
ESPACIAIS, OFERECENDO SERVIÇOS 
NAS ÁREAS DE COMUNICAÇÕES, 
OBSERVAÇÃO, MAPEAMENTO DE 
INFORMAÇÕES, POSICIONAMENTO 
E MONITORAMENTO ESPACIAL, 
PARA O MINISTÉRIO DA DEFESA
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(*) MAJ BRIG AR CARLOS MINELLI DE SÁ é Presidente da Comissão de Coor-
denação e Implantação de Sistemas Espaciais (CCISE)

Para estimar os benefícios do PESE, analisaram-se os ganhos em aplicações de defesa e segurança, o impacto ambien-

tal do programa e uma aplicação em cada uma das vertentes acima como uma forma de delimitar retornos mínimos dos 

investimentos preconizados. Esse raciocínio está sumarizado na seguinte fi gura1.

Alcance Socioeconômico do PESE

redução dos custos provocados pela violência, por 
meio de um incremento na efi ciência da vigilância 
de fronteiras e ações de polícia. O PESE é organiza-
do de forma complementar ao Programa Nacional 
de Atividades Espaciais (PNAE), da Agência Espa-
cial Brasileira, buscando atender às necessidades 
militares específi cas. O programa também estimu-
la a indústria nacional, garantindo uma demanda 
contínua de produtos com um índice crescente de 
nacionalização. Os institutos de pesquisa e ensino 
nacionais também serão benefi ciados através da 
aquisição e desenvolvimento de tecnologias de 
ponta e do desenvolvimento local de tecnologias. 
Para capturar a abrangência do PESE, adotou-se o 
modelo proposto pela OECD – Organisation for Eco-
nomic Co-operation and Development – que busca 
avaliar os impactos de investimentos em projetos 
espaciais em suas várias vertentes:
• Impactos temporários, ou os que persistirão ape-
nas durante a vigência do projeto

• Crescimento econômico induzido em outros setores da 
economia pelas  atividades da indústria espacial
• Impactos advindos de novas atividades econômicas, 
sejam eles derivados de novos contratos na indústria es-
pacial a partir da tecnologia desenvolvida nos contratos 
do PESE, de spin-off s tecnológicos para outros setores 
da economia ou da exploração econômica direta da 
infraestrutura do PESE
• Ganhos de produtividade ou efi ciência em outros 
setores da economia  possibilitados pela infraestrutura 
do PESE
• Custos evitados para o governo ou para a sociedade
Constata-se, assim, que mais do que um programa de 
alta tecnologia e inovação, o PESE mostra-se como a 
oportunidade de o Brasil passar a um nível mais alto e 
apurado de atuação estratégica e de gerenciamento 
de informações que garantirão a soberania  nacional.

VALOR DO IMPACTO ECONÔMICO DESCRIÇÃO

Aplicações em atividades militares, 

de política e fi scalização

Estímulo econômico local advindo do 
contrato de desenvolvimento (temporário) 
ou da presença continuada da indústria 
espacial (permanente)

Novos contratos na indústria espacial a 
partir da tecnologia absorvida
Spin-off s tecnológicos em outros setores 
da economia
Produtos da exploração da infra-estutura 

espacial

Utilização civil da infra-estrutura 
de comunicações

Aumento de efi ciência ou produtividade 

proporcionados pela infra-estruturas espacial
Fomento a Inovações na agricultura

Redução de custos sociais

Passivo ambiental líquido positivo pela redução 

do desmatamento e poluição Combate ao desmatamento

Gestão de Riscos e Prevenção 
de Desastres Naturais

Impacto econômico advindo do 
desenvolvimento da indústria 
espacial

Redução do custo de violência 
pelo narcotráfi co

OPORTUNIDADE ANALISADA
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SATÉLITES 
TÁTICOS 
BRASILEIROS

A Estratégia Nacional de Defesa (END) atribuiu ao 
Comando da Aeronáutica a responsabilidade de, 
juntamente com outros órgãos federais, promover 

uma série de medidas com vistas a garantir a autonomia 
de produção, de lançamento, de operação e de reposição 
de sistemas espaciais, por intermédio do desenvolvimento 
de veículos lançadores de satélites e sistemas de solo que 
garantam o acesso ao espaço. Esta é a diretriz do Comando 
da Aeronáutica emitida em 2012/DCA 258-1. Um enuncia-
do que, ao lado das metas estratégicas de Defesa, delimita 
objetivos de capacitação e consolidação da indústria espa-
cial brasileira. Ainda em consonância com a END, o Sistema 
de Defesa Aeroespacial Brasileiro (SISDABRA) disporá de um 
complexo de monitoramento, incluindo veículos lançado-
res, satélites, aviões de inteligência e respectivos aparatos 
de visualização, processamento, classifi cação e distribuição 
de dados, e de comunicações, que estejam sob domínio in-
tegral nacional, tornando o Comando de Defesa Aeroespa-
cial Brasileiro (COMDABRA) no núcleo da defesa aeroespa-
cial, com a incumbência de liderar e integrar todos os meios 
de monitoramento aeroespacial do País. 

Há, no Brasil, uma forte demanda por serviços de comu-
nicações, de cartografi a, de meteorologia, de produção de 
imagens para serviços e obras de engenharia e de controle 
ambiental, cadastros técnicos multifi nalitários, inventários 
de recursos naturais e agrícolas, controle fi tossanitário e 
de safras, planejamento local, regional e nacional, e toda 
uma variada gama de aplicações civis, bem como de dados 
estratégicos, suporte tático, vigilância e inteligência prove-
nientes de satélites militares, que precisam ser de domínio 
do Estado Brasileiro. É natural que haja uma convergência 
das decisões brasileiras, concretas e ininterruptas, tornando 
possível a formação de um ciclo sustentável de desenvol-
vimento e de evolução compatíveis com as capacidades 

atuais e futuras do País. A consequência será a conquista 
da independência do setor aeroespacial brasileiro, tornan-
do crescentes e permanentes os benefícios à sociedade 
brasileira, por meio do domínio das complexas tecnologias 
envolvidas e, por conseguinte, alcançando as autonomia e 
independência necessárias ao pleno exercício da soberania 
nacional. A Frota de Satélites Táticos do PESE (Attícora) par-
tiu de uma macrovisão de proposta integradora de serviços 
e de interoperabilidade de meios, contida em algumas dire-
trizes emanadas da END:
• Organizar as Forças Armadas sob a égide do trinômio mo-
nitoramento/controle, mobilidade e presença.
• Fortalecer três setores de importância estratégica: o espa-
cial, o cibernético e o nuclear.
• Os setores espacial e cibernético permitirão, em conjunto, 
que a capacidade de visualizar o próprio país não dependa 
de tecnologia estrangeira e que as três Forças, em conjunto, 
possam atuar em rede, instruídas por monitoramento que 
se faça também a partir do espaço.
• Unifi car as operações das três Forças, muito além dos limi-
tes impostos pelos protocolos de exercícios conjuntos.
• Priorizar a região amazônica .

Por Prof. Ivan de Araújo Medina (*)
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System) similar, como Glonass, Galileo e Compass, os 
quais, também, podem vir a ser negados pelos seus 
controladores. Torna-se claro que essa é uma fragilida-
de a ter sua solução priorizada. A Comissão Europeia 
estimou, em julho de 2013, que segmentos econômi-
cos da ordem de 800 bilhões de euros, da Comunidade 
Europeia, estão absolutamente dependentes dos sis-
temas GNSS, e, por isso mesmo, em situação de alto 
risco. Nunca é demais lembrar que o nosso sistema 
de Defesa e de suporte logístico, as nossas redes de 
computadores, a operação do sistema elétrico brasi-
leiro, os sistemas financeiro e bancário, os sistemas de 
telecomunicações e transporte, notadamente o aéreo, 
são dependentes do GPS. A interferência na recepção 
do sinal (jamming), a negação de acesso ou a sua de-
gradação intencional (spoofing) constituem ameaças 
físicas incontestáveis.

• Diante de eventual degeneração do quadro 
internacional, o Brasil e suas Forças Armadas 
deverão estar prontos para tomar medidas de 
resguardo do território, das linhas de comércio 
marítimo e plataformas de petróleo e do espa-
ço aéreo nacionais.
• Capacitar a indústria nacional de material de 
defesa para que conquiste autonomia em tec-
nologias indispensáveis à defesa.

VULNERABILIDADE CRÍTICA ATUAL 
Basear a navegação, o posicionamento 

e o tempo dos vetores táticos nacionais em 
meios exógenos, tal como hoje ocorre, cons-
titui vulnerabilidade crítica, já que o acesso 
ao GPS pode ser negado a qualquer momen-
to, pelo Departamento de Defesa dos Esta-
dos Unidos, o mesmo ocorrendo com qual-
quer outro GNSS (Global Navigation Satellite 

A solução PVT (Posição, Velocidade e Tempo) deverá abarcar as aplicações de meios que vierem a ser realizadas sob a densa 

copa da fl oresta amazônica – o que não é alcançável pelos sistemas GNSS, por operarem na banda L. A mesma injunção se aplica 

aos meios de comunicação dos vetores táticos a operarem na região amazônica. Requisitos Operacionais:  

• Interoperabilidade, com aproveitamento do equipamento rádio legado com a fl exibilidade necessária para operarem em para-

lelo com a substituição gradativa por rádios defi nidos por software.

• Acesso aleatório em tempo real (i.e. a qualquer tempo, para usuários, dentro das necessidades de um TO real).

• Cobertura global.

• Meios próprios de determinação, disseminação e manutenção de tempo atômico coordenado, mantendo as atividades críticas 

independentes de insumos estrangeiros.

• Posicionamento de precisão a cada segundo, sem tempo de espera.

• Flexibilidade para atendimento da dinâmica dos ambientes de operação em diversas frentes e em diferentes estágios de pro-

gressão.

• Suporte à expansão do conceito de C4ISR (Command, Control, Communications, Computers, Intelligence, Surveillance and Recon-

naissance) para o TO;

• Extensão, por conexão, das redes de comunicação tática existentes.

• Funções SAR (de busca e salvamento e C-SAR (de combate, busca e salvamento).

Tais requisitos viabilizarão o alcance da pretendida integração de serviços e interoperabilidade de meios com os menores custos 

de implantação e de operação possíveis. A proposta a ser explicitada abarcará as funções de Navegação, Posicionamento, Dis-

seminação do tempo atômico coordenado, DAB (Digital Audio Broadcasting), DVB (Digital Video Broadcasting) e ATM (Air Traffi  c 

Management) por uma única frota.

Estudos Preliminares da Frota Attícora

(*) PROF. IVAN DE ARAÚJO MEDINAé Assessor da Vice-Presidência da CCISE
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Exército instala 
infovias na 
Amazônia

Como parte do Projeto Amazônia Conectada, 

o Exército Brasileiro implanta cabos de fi bra ótica 

no leito de rios da Amazônia para levar internet 

de alta velocidade à região. Com um custo esti-

mado de R$ 1 bilhão, serão construídas infovias 

de 7,8 mil km pelos rios Negro, Solimões, Purus 

e Juruá. A previsão de conclusão é 2017. A tec-

nologia de fi bra ótica permitirá conexões de até 

100 Gigabit por segundo: capacidade usada para 

atender também o governo do Amazonas e ór-

gãos como Receita Federal e Ibama. 
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Base do sistema 
Glonass na UFSM

A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), no Rio Grande 

do Sul, assinou convênio com o governo russo e com a companhia 

russa Open Joy Stick para a instalação de uma estação do siste-

ma de posicionamento global Glonass no campus da instituição. 

O acordo foi assinado durante a Feira Internacional de Defesa e 

Segurança, a LAAD 2015, que se realizou no Rio de Janeiro, em 

abril. Segundo o reitor da UFSM, Paulo Afonso Burmann, o projeto 

possibilitará desenvolvimento científi co e tecnológico nas áreas 

de Ciências Rurais e Tecnológicas, tornando a estação o segundo 

ponto de base terrena do sistema Glonass da América Latina. A 

Universidade de Brasília (UnB) já dispõe de uma base semelhante. 

Pelo convênio, o governo russo custeará duas bolsas de iniciação 

científi ca para estudantes de graduação e pós-graduação, além de 

quatro bolsas para pesquisadores da UFSM.

Olimpíada: satélite 
ajudará limpeza da 
Baia da Guanabara

O governo do Rio de Janeiro contará com 

o apoio de satélites para monitorar o lixo fl u-

tuante da Baía da Guanabara. Entre outras 

providências para minimizar a poluição no 

local que sediará provas náuticas dos Jogos 

de 2016, o Estado pretende usar imagens de 

satélites para localizar pontos de concentra-

ção de detritos. Após o mapeamento barcos 

especiais traçarão uma rota para remoção do 

lixo. A preocupação dos atletas é que garra-

fas pet, plásticos e até sucatas de geladeiras, 

entre outros objetos, comprometam as com-

petições de vela agendadas 

para o local. Ecobarreiras complementa-

rão o trabalho. As autoridades do Estado ad-

mitem, contudo, que a Baía não estará intei-

ramente despoluída durante a Rio 2016. 
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Hubble, 25 anos: 
uma brasileira 
na equipe do 
telescópio espacial

Lançado em 24 de abril de 1990, o Telescó-

pio Espacial Hubble, da Nasa, chegou aos 25 

anos como um dos instrumentos científi cos 

mais atuantes do mundo. O Hubble já percorreu 

4,8 bilhões de quilômetros em torno da Terra e 

fez mais de um milhão de observações. O te-

lescópio, que tem 13 metros de comprimento, 

fotografa objetos e fenômenos astronômicos 

com extraordinária precisão. A astrofísica brasi-

leira, Duília Fernandes de Mello, que trabalha na 

NASA e faz parte da equipe do Hubble, captu-

rou recentemente, através do telescópio espa-

cial, imagens do “Campo Ultraprofundo”, no que 

foi avaliado como um passo importante para 

desvendar a origem das galáxias.  

O estudante de engenharia elétrica 

Pedro Nehme, da Universidade de Bra-

sília (UnB), será o primeiro brasileiro 

civil a embarcar em uma viagem espa-

cial. Ao vencer um concurso promovi-

do pela companhia aérea KLM, o es-

tagiário da Agência Espacial Brasileira 

(AEB)  conquistou um lugar no vôo da 

espaçonave Lynx Mark II, da empresa 

XCOR Space Expeditions, dos Estados 

Unidos. A data da viagem depende da 

fi nalização do projeto da nave. O trei-

namento de Nehme é fi nanciado pelo 

Programa Microgravidade da AEB. Re-

centemente, ele voltou dos Estados 

Unidos, onde treinou na centrífuga do 

Nastar Center.

Um brasiliense 
no espaço

A
E

B



Universidades participam da pesquisa espacial

Câmera 
nacional 
em órbita

O Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), com o apoio da Agência Es-

pacial Brasileira (AEB), lançarão, no quarto trimestre de 2015, o ITASAT-1, um satélite universitário de órbita baixa com o objetivo 

de formar recursos humanos para projetos espaciais.  O lançamento já foi contratado com a empresa norte-americana Space X. 

O satélite do ITA será utilizado para monitoramento climático, ambiental e plataforma de testes de novas tecnologias. Uma das 

suas cargas úteis é um transponder de coleta de dados ambientais desenvolvido pelo INPE em parceria com o Centro Regional 

do Nordeste (CRN), em Natal, no Rio Grande do Norte.  O ITASAT-1 também levará um GPS Orion, criado pelo laboratório de 

Engenharia da Computação e Automação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e sensores para medidas do 

campo magnético terrestre, desenvolvidos pela Universidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul.  

O Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) divulgou imagens 

produzidas pelo satélite Cbers-4, desenvolvido em parceria do Brasil com 

a China. As imagens são da região de Búzios (litoral do Rio de Janeiro) e 

foram produzidas pela câmera Mux, que está acoplada ao Cbers-4, e é a 

primeira câmera para satélite inteiramente desenvolvida e produzida no 

Brasil . A Mux  capta imagens no azul, verde, vermelho e infravermelho 

para uso em diferentes aplicações, como o monitoramento dos setores 

agrícolas, fl orestal e no controle do meio ambiente. 

TECNOLÓGICAS
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NA SEGUNDA 
GUERRA 
MUNDIAL

A FEB 

Por Gen Bda R/1 Marcio Tadeu Bettega Bergo  (*)

HISTÓRIA

A Segunda Guerra Mundial, com seus números su-
perlativos, atingiu todo o planeta: 171 milhões de 
homens e mulheres convocados, dos quais 100 mi-

lhões pegaram em armas. Empregaram-se 260 mil carros de 
combate, 1,2 milhão de peças de artilharia, 5,8 milhões de 
metralhadoras, 12 milhões de toneladas em navios de guer-
ra e 750 mil aviões militares. 1,1 bilhão de metros cúbicos de 
petróleo foram consumidos. Computaram-se 50 milhões de 
mortes como resultado direto dos combates, 80 milhões se 
contadas as baixas por fome e doenças. Em termos fi nan-
ceiros, os cálculos apontam para cerca de 3,35 trilhões de 
dólares americanos, em valores de hoje. Os prejuízos sociais, 
estes são incomensuráveis!

O Brasil, inicialmente neutro, porém seguindo como for-
necedor de produtos agrícolas e extrativistas, transformou-
-se em alvo de ataques por submarinos alemães e italianos. 
Os torpedeamentos de navios mercantes mataram milhares 
de patrícios e causaram enormes prejuízos materiais. Desta 
forma, o Brasil não foi à guerra, mas a guerra veio ao Brasil! 

As negociações com os Estados Unidos resultaram, en-
tre outras providências, na decisão do envio de tropas. Foi 
então instituída a Força Expedicionária Brasileira (FEB) que, 
ao lado de unidades da recém-criada Força Aérea Brasileira, 
rumou para o Velho Continente no cumprimento da missão 
recebida. A Marinha do Brasil também participou, porém 
restrita ao Atlântico Sul. 

A FEB 
em Montese

“E na Itália, há 70 anos, a cobra fumou!”
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O Brasil que foi envolvido na guerra 
vivia sob um governo totalitário, plena 
vigência do chamado “Estado-Novo”. Da 
população de cerca de 42 milhões de ha-
bitantes, 32 % viviam em áreas urbanas. 
No campo da instrução, pequena parce-

la do povo era atendida pelas poucas escolas. Era um país 
agrícola, extrativista e produtor de matérias primas. Estas 
atividades, ao lado de uma capacidade industrial modesta, 
compunham o panorama econômico nacional. A infraestru-
tura era precária. A maior parte dos deslocamentos, onde 
inexistiam estradas de ferro, se dava pela navegação, marí-
tima e fl uvial. 

O Brasil chegado a 1940 possuía, para uma guerra dis-
tante, em terreno e clima desconhecidos e inóspitos, um 
potencial logístico próximo de zero. Ainda assim, nosso País 
desencadeou um processo que logrou relativo êxito na mo-
bilização, tanto na área fi nanceira como no âmbito psicos-
social, motivando a população para as agruras que viriam. 
Os convocados foram apelidados carinhosamente de “Pra-
cinhas”.

A CAPACIDADE MILITAR BRASILEIRA NOS ANOS 1940
Nosso país se comprometeu ao envio de tropas para a 

guerra. Com o que contava? O efetivo total do Exército era 
cerca de 60.000 homens, adestrado segundo a doutrina 
francesa. Seu material era proveniente de diversas origens, 
em particular EUA, Inglaterra, França, Alemanha e Itália. No 
bojo das negociações, fi cou acordado o envio de um Corpo 
de Exército com três divisões. Duas foram criadas, porém 
apenas uma, a 1ª DIE (Divisão de Infantaria Expedicionária) 
efetivamente embarcou, constituindo a FEB. Os serviços no 
Teatro de Operações seriam prestados por tropa brasilei-
ra, com abastecimento pelos EUA. O material seria norte-
-americano, porém o fardamento brasileiro. O 1º escalão 
da FEB deixou o Rio de Janeiro em 2 de julho de 1944, via 
marítima. Mais quatro escalões se seguiram, até fevereiro 
de 1945. Elementos avulsos, médicos e enfermeiras em 
particular, foram transportados em aviões. No total, 25.334 
“Febianos” rumaram para a Itália. A Força Aérea esteve 
presente com um contingente de aproximadamente 400 
homens. Seguiram para a Europa duas unidades aéreas: 1º 
Grupo de Aviação de Caça, conhecido como “Senta a Pua!”, 
e a 1ª Esquadrilha de Ligação e Observação (ELO), esta su-
bordinada à FEB. Aqui no Brasil, a FAB manteve a missão 
de patrulhar a costa. A Marinha do Brasil cumpriu missões 
de defesa do litoral, cobertura das rotas do Atlântico Sul, 
protegendo comboios de navios, e combate a submarinos.

A VIDA NA FRENTE DE BATALHA
A 1ª DIE foi integrada ao IV Corpo de Exército dos EUA, 

onde combateu ao lado do 371º Regimento de Infantaria, 
da 92 ª Divisão de Infantaria, da 10ª Divisão de Montanha e 
da 1ª Divisão Blindada, efetivos americanos, e da 6ª Divisão 
Blindada, sul-africana. Este era subordinado ao V Exército e 
atuava, como todas as tropas daquele Teatro, enquadrado 
pelo XV Grupo de Exércitos.

A estruturação e os elementos constitutivos segui-
ram os meios, processos e tipos de organização vigentes 
nas forças dos Estados Unidos. Embora tendo variado um 
pouco ao longo da campanha, nossa tropa, em resumo, 
compunha-se de: Comandante; Quartel-General, cons-
tituído do Estado-Maior Geral, Estado-Maior Especial e 
Tropa Especial; Infantaria Divisionária, com comandan-
te e três regimentos, cada um com três batalhões a três 
companhias (1º, 6º e 11º RI - Regimento de Infantaria); 
Artilharia Divisionária com comandante, um grupo de 

O primeiro tiro 
e a tropa em 
Porreta Terme, 
no rigor do in-
verno europeu
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A FEB, ao chegar à Itália, viveu uma 

preparação e adaptação, compreenden-

do distribuição de equipamentos, instrução 

quanto ao emprego tático, uso dos armamentos 

e aclimatação. Entrou em operações, inicialmente com o 

nome de “Destacamento FEB” (o “6th Combat Team”, como 

os norte-americanos a ela se referiam), combatendo no vale 

do rio Serchio, ao norte da cidade de Lucca. As primeiras vi-

tórias foram as tomadas de Massarosa, Camaiore e Monte 

Prano. Com novas unidades, chegadas nos 2º e 3º escalões, 

ela passou a atuar com todos os seus meios. Apesar de de-

sequilibrada física e tecnicamente, devido ao descompasso 

doutrinário, o desnível de instrução e a inexperiência dos re-

cém-chegados, os brasileiros estavam prontos para a rocada 

(termo militar que signifi ca mudaça de posição ou de direção 

por uma tropa em paralelo à frente), do vale do Serchio para 

os Montes Apeninos. A missão agora era apoiar a conquista 

daquelas alturas, incluindo a tomada de Monte Castelo e libe-

rar a “Rodovia 64”, que conduzia a Bolonha. No rigoroso inver-

no entre 1944 e 1945, a FEB enfrentou muita neve, umidade 

e contínuos ataques de caráter exploratório, pois os alemães 

testaram possíveis pontos fracos no setor brasileiro, imagi-

nando uma contraofensiva. Nossos “Pracinhas” souberam se 

comportar com destemor e vigor, apesar das adversidades 

climáticas, respondendo às incursões inimigas com exitosas 

patrulhas exploratórias.

Ao fi m de fevereiro iniciou-se a “Operação Encore”, um 

avanço coordenado. Foram tomadas, entre outras posições, 

por parte dos brasileiros, Monte Castello e Castelnuovo, en-

quanto os americanos conquistavam Belvedere e Della Torrac-

cia. Com tais pontos em poder, os Aliados puderam iniciar a 

ofensiva de primavera, na qual, em abril, a FEB tomou Mon-

tese e Collecchio. Tais conquistas possibilitaram que as forças 

do VIII Exército britânico, a leste, avançassem sobre Bolonha, 

desmantelando as últimas posições da série de linhas de de-

fesa montada pelos nazifascistas no norte da Itália, conhecida 

como “Linha Gótica”. A partir daí, deu-se a etapa fi nal da ofen-

siva, o aproveitamento do êxito. Este resultou na conquista do 

curso médio do rio Panaro pela divisão brasileira. Em Zocca (nó 

rodoviário), apesar de obstinada resistência inimiga, nossos 

combatentes obtiveram sucesso, o que possibilitou o prosse-

guimento até o objetivo constituído pela cidade de Vignola. As 

A MARCHA DA FEB

operações continuaram, ao longo do vale do rio Pó.

Ao fi nal de abril, em Fornovo di Taro, os efetivos da FEB, 

embora em inferioridade numérica, cercaram e obtiveram a 

rendição de duas grandes unidades, a 148ª Divisão de Infan-

taria, alemã, e remanescentes da Divisão Bersaglieri, italiana. 

Em sua investida fi nal, a FEB chegou às cidades de Turim e 

Susa onde, em 2 de maio, fez junção com as tropas francesas 

na fronteira franco-italiana.

A 8 de maio de 1945, as armas se calaram na Europa. A data 

é atualmente celebrada como o “Dia da Vitória”. 

Tristemente, 467 expedicionários não voltaram - tomba-

ram nos campos de batalha e repousaram em Pistóia até o fi nal 

dos anos 1950. Com a construção do Monumento Nacional 

aos Mortos da II Guerra Mundial, no Rio de Janeiro, conhecido 

como “Monumento aos Pracinhas”, os restos mortais dos nos-

sos heróis retornaram à Pátria e desde 22 de dezembro de 1960 

ali jazem, merecendo a justa homenagem dos brasileiros. 

Em solo italiano subsiste, naquele local, o Monumento 

Votivo Militar Brasileiro, onde um único túmulo, do “Soldado 

Desconhecido”, permanece iluminado pela chama perpétua, 

mantida  acesa de forma perene, representando a tenacida-

de e o valor do combatente brasileiro.

HISTÓRIA
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artilharia calibre 155 mm (I/1º RAPC - 
Regimento de Artilharia Pesada Curta) 
e três de calibre 105 mm (I/1º, II/1º e I/2º 
ROAuR - Regimento de Obuses Auto-Re-
bocado);  Batalhão de Engenharia (9º 
BE); Batalhão de Saúde; Esquadrão de 

Reconhecimento Mecanizado; Companhia de Comunica-
ções (à época chamada de Transmissões); e Esquadrilha 
de Aviação (1ª ELO, Ligação e Observação).

A Tropa Especial era constituída por 
um Destacamento de Saúde, uma Compa-
nhia do Quartel-General, uma Companhia 
de Manutenção, uma Companhia de Inten-
dência, um Pelotão de Sepultamento, um 
Pelotão de Polícia e pela Banda de Música. 

Órgãos não-divisionários completavam o apoio às 
tropas: o Inspetor-Geral, o Serviço de Saúde, a Agência 
do Banco do Brasil, a Pagadoria Fixa, a Seção Brasileira de 
Base, o Depósito de Intendência, o Serviço Postal, o Serviço 
de Justiça e o Depósito do Pessoal (destinado a adestrar a 
tropa e recompor os quadros). Atuaram, ainda, os Capelães 
Militares, os Correspondentes de Guerra e elementos de Ve-
terinária (para atendimento a muares e cães).

O contingente brasileiro teve que se adaptar às rotinas, 
aos padrões e aos procedimentos dos americanos.  Além 
de dependentes de seu apoio logístico, nossa doutrina era 
completamente distinta. As tabelas de provimento e de 
consumo, anteriores à guerra, eram desatualizadas; nossa 
experiência se limitava a operações curtas e perto de cida-
des; nossos estudos nutricionais eram incipientes; nossos 
processos, advindos da Missão Militar Francesa, eram defa-
sados e os equipamentos, antiquados. Combatíamos com 
métodos novos e utilizávamos materiais desconhecidos, 
embalagens modernas, medidas em outro sistema (libras, 
pés, polegadas, onças, galões, graus Fahrenheit) etc. Além 

Na frente de 
combate, leitura 
de cartas 
topográfi cas 
e outros 
documentos.

Avenida Rio 
Branco, Rio 
de Janeiro: a 
multidão saúda 
os Pracinhas na 
volta ao Brasil.
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disso, as ligações se processavam num idioma que poucos 
compreendiam.

Houve necessidade de adaptação dos brasileiros aos car-
dápios americanos. Com hábitos signifi cativamente distintos, 
foi preciso certo tempo para os estômagos dos nossos com-
batentes se habituarem a “digerir” itens tais como suco de to-
mate, batata desidratada, espinafre, manteiga de amendoim, 
carne enlatada (“cornedbeef”), suco de “grapefruit” (toranja), 
picles e tantos outros. Igualmente, com o tempo, o paladar foi 
se ajustando aos temperos disponíveis.

No tocante a fardamento, equipamento, material de es-
tacionamento, armamento, munição, viaturas e combustíveis, 
tudo era fornecido pelo V Exército, à exceção dos uniformes, 
levados do Brasil. Com o tempo, contudo, nosso vestuário, 
inadequado ao clima, foi paulatinamente sendo substituído 
pelo americano.

Para o descanso e recuperação dos combatentes, nas 
áreas de retaguarda existiam os campos de repouso. Neles, os 
norte-americanos mantinham alguns confortos como hos-
pedagem, cinemas, lojas ou armazéns reembolsáveis, onde 
variados itens pessoais podiam ser adquiridos. As atividades 
referentes à recreação e ao lazer na FEB fi cavam a cargo do 
Serviço Especial. Este organizava espetáculos, distribuía pre-
sentes, brindes e cooperava com o Serviço de Assistência Re-
ligiosa no conforto moral e material dos soldados baixados 
aos hospitais. Publicou dois jornais (“Zé Carioca” e “O Cruzeiro 
do Sul”) e dirigiu o “Hotel das Praças”, em Florença, que além 
da hospedagem proporcionava diversões e excursões aos 
“Pracinhas”. Dos americanos, recebia fi lmes, exibidos quando 
e onde possível. A Banda de Música promovia espetáculos 
e também fornecia pequenos conjuntos para animação de 
festas e reuniões. O Serviço Especial, além de contribuir para 
manter o equilíbrio mental dos soldados, foi um importante 
fator de estímulo de suas qualidades guerreiras. Os capelães 
se incumbiam dos ofícios religiosos e amparo espiritual.

LEGADO DE BRAVURA E GENEROSIDADE
A FEB enfrentou toda sorte de difi culdades, derramou 

lágrimas, deu sangue e vidas em defesa da liberdade e da 
democracia. E, na Itália, há 70 anos, “a cobra fumou”. Numa 
epopeia eivada de sacrifícios, que demandou inimagináveis 
esforços e apresentou elevados custos em pessoas e em 
meios materiais, o combatente brasileiro demonstrou seu va-
lor e calou os incrédulos que afi rmavam, anos antes, “É mais 
fácil uma cobra fumar do que a FEB embarcar”. Nosso “Pracinha” 
mostrou imenso valor. Em sua marcha, soube conquistar vi-
tórias e praticar o respeito ao ser humano, angariando total 

simpatia e receptividade por parte das populações das loca-
lidades por onde passou. Os brasileiros, muitos deles contan-
do com sangue itálico em suas veias, pelo seu caráter e modo 
de agir, eram vistos com amabilidade. De trato afável, procu-
rando de todas as formas se fazerem entendidos no idioma 
local, frequentemente cediam alimentos a pessoas famintas, 
por vezes tirando da própria ração. Sua bravura, assim como 
o seu caráter humano e generoso, moldaram uma memória 
positiva que permanece viva nas regiões onde eles lutaram, 
caracterizando-os como protetores da população civil italia-
na. Eles eram mais do que combatentes, eram como que ir-
mãos e receberam a afetuosa alcunha de “Libertadores”.

Setenta anos são transcorridos e ao rememorarmos a 
campanha exitosa, cumprimos com júbilo o dever de exaltar 
e divulgar esses fatos históricos, tão signifi cativos para o Exér-
cito Brasileiro, para as forças coirmãs, para o nosso país e para 
o mundo.

Todos nós, brasileiros, vestindo ou não uma farda, temos 
um legado rico e intenso, assim como um grandioso porvir. 
Nossa responsabilidade é enorme, focada na construção da 
Pátria justa, coesa e desenvolvida que desejamos para nós 
e para nossos descendentes. Miremos nos exemplos não só 
dos nossos heróis da FEB, mas também nos comportamentos 
de todos aqueles que nos precederam, pelejando nas diver-
sas campanhas em que nossa integridade tenha sido posta à 
prova. Eles são referências de como defender o torrão natal, 
mesmo com o sacrifício da própria vida. Que o sangue derra-
mado não tenha sido em vão e jamais o seja!

(*) O GEN BERGO é chefe do CEPHiMEx  (Centro de Estudos e Pesquisas de 
História Militar do Exército). Turma do CAEPE/ESG 2005, integrou o Corpo Per-
manente daquela Escola. É Adesguiano e antigo 2º Vice-Presidente da ADESG.
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O MUNDO 
DEPOIS DA 
GRANDE 
DEVASTAÇÃO

SEGUNDA 
GUERRA:

Como se afi rma, “numa guerra a primeira vítima é a 

verdade” – e isso pela necessidade de passar à opi-

nião pública versões que melhorem o que se faz 

(ou talvez se seja forçado a fazer) num confl ito. Sobre isso 

vale a pena ler o discurso de Hitler explicando aos alemães 

a invasão da Polônia: por mais que seu governo tenha in-

sistido, o polonês não tem dado aos alemães residentes as 

proteções necessárias contra as perseguições que sofrem. 

Assim, falar de guerra, para usar terminologia adequada, “é 

campo minado”. 

Encerrada faz 70 anos, permanecem questões que o es-

paço não permitirá discutir: qual a responsabilidade moral e 

profi ssional de agentes que, cumprindo ordens, violam prin-

cípios básicos da convivência humana (o Direito da Guerra, 

o Tribunal de Nuremberg); teria o Reino Unido resistido a 

uma invasão alemã?; como e por que se eternizou a ditadura 

na União Soviética e como esta se desfez; como se ligam a 

conclusão da I Guerra Mundial e a eclosão da II?; qual a na-

tureza dos principais confl itos atuais; tinha Hitler a intenção 

de provocar a guerra? (AJP Taylor), a guerra civil na Espanha 

(1936-39); a guerra na Ásia e Pacífi co; a divisão e reunifi cação 

da Alemanha; as disputas no campo comunista; terminada 

a guerra, como foi a “normalização” da vida para milhões de 

deslocados e prisioneiros; quais os limites – políticos e pac-

tuados - à proliferação e uso da energia atômica etc. Mas ao 

menos quanto ao risco de instabilidade como resultado do 

Tratado de Versailles de 1919, existe previsão antiga, e do 

ilustríssimo economista e humanista John Maynard Keynes. 

Ele publicou no mesmo ano, em seguida desligando-se da 

delegação britânica à conferência de paz, o livro “As Conse-

quências Econômicas da Paz” (hoje, na coleção da FUNAG), 

em que prevê pobreza econômica e instabilidade política, 

propícias a demagogos, se as punições do Tratado forem im-

postas à Alemanha – e acabou acontecendo!

O maior confl ito global que vitimou a humanidade (pelo 

menos 46 milhões de vítimas em operações na Europa, Ásia, 

África e nos maiores oceanos) estabeleceu um quadro de 

relações internacionais de poder que formataria as rivalida-

des e os anseios de todos os povos do mundo pelas déca-

das seguintes. Para alguns, as hostilidades só se encerraram 

em 1989, com a perda de controle da URSS sobre países na 

Europa Oriental e Central (Buruma, pág 427). Do ângulo tec-

nológico, generalizou-se o uso de meios de combate ainda 

incipientes no confl ito anterior (1914-1918), como a aviação, 

os tanques e os submarinos, bem como se iniciou o uso mili-

tar da energia atômica (NOTA 1). Reforçou-se a conexão entre 

domínio tecnológico, desenvolvimento econômico, poder 

militar e político (William S. Moreira). Também importante foi 

o progresso dos meios de comunicação na difusão de infor-

mações dos beligerantes e seus aliados, na espionagem e na 

organização de operações militares. E essencial foi o uso do 

rádio como mídia (diferente do uso militar),na mobilização 

das vontades nacionais,primeiro para o combate à crise eco-

nômica desencadeada pelo estouro especulativo da bolsa 

de Nova Iorque em outubro de 1929 e depois para a guerra, 

como na Itália fascista, na Alemanha nazista, ou nos Estados 

Unidos do New Deal. Mussolini, Hitler e Roosevelt usariam 

amplamente o rádio para convencer populações e ganhar 

adeptos para suas políticas (NOTA 2). 

Foi, assim, um período de mudanças aceleradas na co-

municação social e nos processos de mobilização das massas 

urbanizadas. Isso serviu de base, junto ao desenvolvimento 

tecnológico e a negociações mais efi cazes (por exemplo, a 

criação do Mercado Comum, hoje União Europeia e da Orga-

nização das Nações Unidas –ONU), a um longo processo de 

quatro décadas de progresso material e paz no dito Ociden-

te (Europa Ocidental e América do Norte) e nos países so-

cialistas (Hobsbawm, a Era dos Extremos, Introdução). Durante 

Por Alexandre Addor Neto(*)

ANÁLISE
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e após a Segunda Guerra foram lançadas as bases do que 

seriam as lutas de descolonização na África e na Ásia (NOTA 3). 

Também se consolidou a competição entre os dois 

sistemas, então rivais, de organização da sociedade - capi-

talismo e socialismo/comunismo - por todo o século XX (o 

curto século para Hobsbawn, de 1914, início da Primeira Guer-

ra Mundial, a 1991, fi nal da URSS). Do lado militar, a expres-

são da disputa se formalizou com a criação da Organização 

do Tratado do Atlântico Norte - OTAN, do lado capitalista, 

em abril de 1949, e do Pacto de Varsóvia no campo socia-

lista/comunista, em maio de 1955 (NOTA 4).

Deu-se a arregimentação multilateral dos poderes políticos 

dos Estados-nações na Organização das Nações Unidas, que 

tem sobrevivido desde 1945 e com maior efi ciência do que a 

antecessora Liga/Sociedade das Nações. Mudança socioeconô-

mica marcante foi a entrada no mercado de trabalho de cente-

nas de milhares de mulheres da classe média e da burguesia (as 

pobres sempre trabalharam), presença tornada essencial com 

os milhões de homens presos às frentes de combate.

Do ângulo dos valores justifi cadores do exercício do 

poder militar e político, legitimou-se a destruição física de 

seres humanos seja por crenças de superioridade e aprimo-

ramento de base racial ou pela adoção de princípios que 

aperfeiçoariam a efi ciência e a igualdade entre os humanos. 

Basta examinar as melhorias propostas e as práticas adota-

das pelo nazismo e pelo comunismo – ambos em implan-

tação - para ver do que estamos falando. Embora baseados 

em metas distintas a alcançar, estes objetivos foram a justifi -

cativa para a imposição de práticas homicidas e totalitárias. 

Não terá sido por acaso que, pela primeira vez na his-

tória das guerras, praticou-se matança de civis deliberada 

e indiscriminadamente, num certo “terrorismo de estado” 

(esta afi rmação é feita sabendo-se das difi culdades concei-

tuais quanto ao terrorismo), tendo por objetivo não o alvo 

militar direto, mas a intimidação dos cidadãos inimigos e a 

desarticulação da sua vida cotidiana. Indago se as propos-

tas e práticas totalitárias supracitadas não terão sido parte 

do arsenal de argumentação – ou de raciocínio, mesmo 

que não explícito, dos que defenderam sempre que a des-

truição de alvos civis “abreviaria” o curso da guerra.

O CONFLITO CAPITALISMO X SOCIALISMO/
COMUNISMO E A BUSCA DA PAZ

Dentro do campo capitalista, a Segunda Guerra consoli-

dou a primazia política e militar dos EUA – principal econo-

mia mundial desde a virada dos séculos XIX-XX - sobre um 

Império Britânico em desfazimento formal (foram-se as colô-

nias, mas manteve-se a sólida rede de infl uência e poder na 

Comunidade, então Britânica, de Nações, hoje simplesmente 

Commonwealth) e também sobre a França, com um impé-

rio colonial imponente em África, Ásia e Caribe, mas militar-

mente derrotada e invadida. Já no pós-guerra, essa primazia, 

baseada no poder econômico e militar, bem como na inco-

lumidade do seu parque produtivo, foi ainda reforçada políti-

ca e culturalmente pelo Plano Marshall, destinado a apoiar a 

recuperação econômica da Europa devastada.

Único Estado-nação no campo socialista/comunista 

(não era, pois, até o fi nal da Guerra, em contraste com o pri-

meiro, um “campo” de Estados-nações, mas uma tendência, 

ou orientação, um “campo” político, nele destacando-se os 

“guerreiros da liberdade”, os “freedom fi ghters” anticolonialis-

tas e os numerosos partidos comunistas), a União Soviética 

viu a expansão da sua área de infl uência a regiões da Europa 

Central e da Ásia e África, passando os países que se viam 

como “comunistas” ou a caminho do comunismo a cobrir até 

um terço do território do globo e da população mundial. 

Por último, como caraterística, confi gurou-se, pela primei-

ra vez, uma sociedade humana altamente urbanizada e de co-

municação instantânea em quase todo o globo terrestre. 

O antagonismo dos sistemas estabeleceu a chamada 

Guerra Fria, um conceito consagrado, mas elitista e inade-

quado, “eurocêntrico”. Se foi evitada a guerra quente entre o 

Ocidente liderado pelos Estados Unidos e o bloco socialista 

chefi ado pela União Soviética, muitos milhões de homens, 

mulheres e crianças pereceram por conta do embate, por 

várias décadas, em guerras quentíssimas, nos campos, vi-

las e cidades, sobretudo da Ásia, África, América Latina, em 

confl itos destinados a estruturar – ou impor - o regime so-

cioeconômico que pretendia fazer a humanidade mais feliz, 

através de métodos de produção mais efi cientes e de socie-

dades baseadas na justiça e na igualdade, ou – retroceden-

do quase dois séculos -, nos princípios da Revolução Fran-

cesa, de liberdade, igualdade e fraternidade. Os defensores 

do capitalismo sempre enfatizaram mais a liberdade, já que 

o excesso de igualdade poderia, na sua visão, desestimular 

os princípios, apetites e desejos de acumulação que fun-

damentariam o progresso humano. Quando defendem a 

igualdade, ressaltam sempre aquela de oportunidades (ini-

ciais), caso em que os resultados muito diferentes de pro-

priedade e poder econômico se justifi cariam pelos distintos 
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méritos individuais ou grupais. Já os adeptos do socialismo/

comunismo valorizam mais a igualdade entre indivíduos e 

grupos, pois sem esta o próprio exercício da liberdade fi -

caria truncado, sendo difi cultado o acesso das massas, em 

especial os mais pobres, aos direitos formalmente assegura-

dos, na típica crítica à chamada “democracia burguesa”.

Após toda a destruição e sofrimento resultantes das 

duas guerras globais do século XX, retornou sempre a ideia 

de um governo mundial - como o defendiam, por exemplo, 

os ingleses Bertrand Russell (cientista e fi lósofo) e Arnold 

Toynbee (historiador) ou de uma organização com poder 

efetivo que pudesse garantir a segurança e a paz mundiais, 

além de, segundo alguns proponentes, também promover 

o desenvolvimento e o bem-estar. Uma das questões cen-

trais sempre foi –e continua a ser: vide a atual incerteza bri-

tânica quanto a permanecer na União Europeia - quanto os 

Estados estariam dispostos a ceder de sua soberania, num 

modelo ou noutro.  Fracassou a tentativa de organizar a 

comunidade de países, em busca da paz e da estabilidade, 

que se seguiu à Primeira Guerra Mundial – e que resultou 

na criação da Liga (ou Sociedade, na versão francesa) das 

Nações, a qual tinha boas intenções, mas nenhum poder 

operacional, com a ausência de grandes potências (por 

exemplo, os EUA, cujo Senado, aliás, nem chegou a ratifi car 

o Tratado de Versalhes, de fi nalização da Primeira Guerra). A 

Liga era, ainda, submetida a regras que emperravam o seu 

trabalho, como a exigência de unanimidade nas decisões – 

o que implicava que cada país tinha poder de veto. 

A primeira materialização de cooperação para a paz 

durante a Segunda Guerra é a chamada Carta do Atlântico, 

acertada entre Churchill e Roosevelt, cada um levado numa 

belonave do seu país ao largo da costa da Terra Nova, Cana-

dá, em agosto de 1941. A Grã-Bretanha não sucumbira aos 

bombardeios alemães na chamada Batalha da Inglaterra, 

nem fora invadida. Já ocorrera a invasão da União Soviética 

em 22 de junho e o ataque japonês a Pearl Harbor estava 

próximo (7 de dezembro). Churchill citou a ideia de uma 

organização mundial, que Roosevelt via com ceticismo, 

além de saber da tendência de seu povo a um considerável 

isolacionismo, que ele buscava combater convencendo-o 

da necessidade de maior participação na guerra europeia 

(os EUA já davam enorme apoio à Grã-Bretanha, em mate-

rial bélico, equipamentos industriais, alimentos e fi nanças). 

Roosevelt invocou as “Quatro liberdades humanas essen-

ciais”, que apresentara em janeiro como as razões para com-

bater o fascismo (Buruma p 402): liberdade de expressão, 

liberdade de culto, liberdade de viver sem necessidades e 

liberdade de viver sem medo. A terceira destas poderia ser 

vista como uma clara referência à questão socioeconômi-

ca, do desenvolvimento e bem-estar.  A Carta do Atlântico 

acabou servindo de manifesto anticolonialista, embora não 

fosse esse o objetivo (Churchill declarara certa vez que não 

fora escolhido Primeiro-Ministro do rei para destruir o Impé-

rio Colonial. Para os EUA, não havia interesse em reduzir ou 

eliminar sua infl uência e seu controle, por exemplo,  sobre 

as Filipinas ou Porto Rico), ao expressar que seria respeitado 

“o direito de todas as pessoas de escolherem a forma de 

governo sob a qual iriam viver”. Isso ultrapassava de muito a 

forma inicial, “a esperança de que seria restaurado o autogo-

verno daqueles que o perderam à força” - e que era apenas 

referência aos países ocupados por exércitos estrangeiros. 

O novo enunciado da Carta serviu de inspiração a líde-

res nacionalistas como Ho Chi Minh,no Vietnam, e Sukar-

no, na Indonésia, para reivindicarem independência e até 

o apoio norte-americano a ela (a Roosevelt não agradava 

a política imperial britânica). Argelianos nacionalistas fuzi-

lados por colonos franceses em Sétif davam vivas à Carta 

do Atlântico. Já Nehru, depois Primeiro-Ministro da Índia 

independente, então encarcerado, inicialmente viu hipo-

crisia nas declarações anglo-americanas, que considerou 

chavões genéricos e sem consequência, mas depois tam-

bém baseou-se na Carta para reivindicar a autodetermi-

nação e propor uma “federação” mundial que assegurasse 

esses direitos (Buruma, p 402 e 403). Falava também de ob-

jetivos como liberdade de comércio e de acesso de todos 

os povos aos recursos materiais (para pormenores, Williams 

Gonçalves comenta, págs 43-4, os oito princípios da forma fi -

nal, coma defesa da paz, da liberdade política e de comércio, 

dodesenvolvimento). Já se tratava ali da agenda norte-ame-

ricana, para expansão da sua presença econômica.

NAÇÕES UNIDAS: A CONSTRUÇÃO 
DA SEGURANÇA GLOBAL

A primeira forma das Nações Unidas, com 26 países 

signatários em janeiro de 1942, inclusive a China e a URSS, 

foi uma aliança contra as potências do Eixo. Os fi ns, o for-

mato e o funcionamento de uma organização pela segu-

rança global foram sendo aperfeiçoados nas conferências 
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de Moscou, Teerã e Yalta, com a presença dos líderes dos 

que sairiam vencedores da guerra: Churchill, Roosevelt 

e Stálin; Roosevelt, morto a 12 de abril de 1945, quando 

iniciava seu quarto mandato, não participou de Potsdam, 

já com a presença de Truman. Nessas conferências foi-se 

moldando o que seria o funcionamento do conjunto de 

instituições das Nações Unidas, ocorrendo o processo de 

legitimação em reuniões, sobretudo nos EUA, em Bretton 

Woods, para organizações econômicas - o Fundo Monetá-

rio Internacional (em inglês IMF) e o Banco Mundial para 

a Reconstrução e Desenvolvimento (WBRD), usualmente 

chamado apenas de Banco Mundial -, e em Dumbarton 

Oaks, para a organização política das Nações Unidas. É cla-

ro que em parte das discussões anteriores e concomitan-

tes à criação da ONU predominou a questão do exercício 

de poder no âmbito mundial e também dentro da orga-

nização. Como exemplo, Churchill e Stálin dividiriam áreas 

de infl uência na Europa. A Grécia fi caria mais no âmbito 

da Grã-Bretanha e a Iugoslávia, da União Soviética. Esses 

acordos, em princípio, foram cumpridos. Contudo, o resul-

tado da forte presença do exército soviético nas Europas 

Central e Oriental foi uma enorme infl uência da URSS na 

região. As invasões da Hungria (1956) e da Tchecoslová-

quia (1968) demonstraram a queda de prestígio político 

e a necessidade do uso da força para manter o controle. 

Por outro lado, as potências capitalistas, ditas “ocidentais”, 

também recorreram à força militar quando o julgaram di-

reta ou indiretamente necessário: Sudeste asiático (inclu-

sive Indonésia e Indochina), América Latina e África abri-

gam numerosos exemplos. 

Quanto à ONU, sua constituição formal se dá em São 

Francisco, em outubro de 1945, com a presença de 51 

países com capacidades de poder muitíssimo variadas. A 

União Soviética reivindicou ter o voto independente, indi-

vidualizado, dos seus 15 países constitutivos. Na negocia-

ção conseguiu três: além do seu próprio, aqueles da Ucrâ-

nia e Rússia Branca (Belarus). Para os EUA, foi importante 

negociar a admissão de um grande número de países la-

tino-americanos, os quais, sendo 20, representavam quase 

40% do total de participantes – sem grande importância 

política e econômica global, mas não afetados pela guerra 

e politicamente independentes desde muito. De agosto 

a outubro de 1944, em Dumbarton Oaks, foram defi nidas 

as bases e os órgãos para o funcionamento das Nações 

Unidas, com mais convergência do que se esperava entre 

soviéticos e norte-americanos. A estrutura fi cou com uma 

Assembleia Geral, Secretariado, Conselho de Segurança, 

Corte Internacional de Justiça e Conselho Econômico e So-

cial. Para este último, superou-se a objeção da URSS, que só 

pretendia cuidar de questões de segurança. Como resolver 

a questão mais difícil, a do CSNU, cujas resoluções teriam 

cumprimento obrigatório? O núcleo de poder central, dos 

EUA, Reino Unido e URSS, foi ampliado com a presença da 

China, pois era essencial um país forte da Ásia, já que o Ja-

pão era o derrotado na Guerra e ainda era colônia britânica 

a Índia (hoje desmembrada em três países, a própria, o Pa-

quistão e Bangladesh). Soviéticos e britânicos não acredi-

tavam na liderança de Chiang Kai-shek, mas alguns – em 

especial os americanos- se impressionavam pelo seu po-

der formal (Burumapág 422). 

Esses quatro países seriam os membros permanen-

tes do Conselho de Segurança das Nações Unidas -CSNU. 

O fato é que, em quatro anos, os comunistas de Mao 

TseTunge seus aliados, contra o Ocidente, apoiador de 

Chiang Kai-shek, o expulsaram, como líder do Kuomin-

tang, para as ilhas de Formosa/Taiwan e outras menores, 

levando a uma crise de décadas - somente em outubro 

de 1971 a China Continental foi admitida na ONU, com 

a expulsão de Taiwan. Já em São Francisco, em outubro 

de 1945, foi decidida a entrada da França como membro 

permanente do CSNU. Preocupava Churchill o fato de a 

URSS ser o único país da Europa continental com assen-

to permanente. As duas outras “potências” econômicas e 

demográficas, Alemanha e Itália, não podiam participar, 

como derrotadas. A França, não vitoriosa e libertada por 

outras forças, tivera, apesar do governo colaboracionista 

de Vichy (sob a liderança do general Philippe Pétain, he-

rói da Primeira Guerra), um forte movimento de resistên-

cia, primeiro internamente e depois acionado a partir da 

Grã-Bretanha, liderado por De Gaulle, bem como outras 

forças nas colônias, tanto no Norte da África quanto no 

Sudeste da Ásia. Mais importante que isso, era um país 

ambicioso política e culturalmente, e tinha um enorme 

império colonial. A França podia, assim, na visão de Chur-

chill, contrabalançar o excesso de peso da URSS como 

presença europeia no CSNU. Curioso e significativo, hoje, 

é que, dos quatro vitoriosos de então, apenas os anglo-

-saxônicos mantêm o mesmo regime político: a URSS de 
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1945 era a do “comunista” Stálin) e a China da época era a 

do “burguês” Chiang Kai-sheck. Informa-se que Roosevelt 

teria proposto o Brasil como sexto membro permanente, 

o que foi rechaçado pela URSS e Grã-Bretanha. Como se 

vê, é a questão clássica de relações internacionais, em 

que se apregoa igualdade, mas se acham fórmulas de as-

segurar o poder maior aos que já o detêm. É o que ocor-

reu na II Conferência da Paz da Haia, de 1907, em que o 

Brasil teve ação de destaque, batendo-se pelo princípio 

da igualdade entre os Estados-nações(NOTA 5).

CONSELHO DE SEGURANÇA DAS 
NAÇÕES UNIDAS: UM LUGAR PARA O BRASIL

Como é sabido, o Brasil vem-se empenhando em su-

perar essa herança ossifi cada da Segunda Guerra, quan-

do o número de países-membros era de 51 – e hoje são 

quase 200. Nossa diplomacia julga que a estrutura ainda 

em vigor do CSNU perdeu legitimidade, o que difi culta o 

cumprimento de suas resoluções, com cinco membros 

permanentes com direito a veto - o que sempre combate-

mos, por antidemocrático - e 10 rotativos, com mandatos 

de dois anos. Essa estrutura formal, de 70 anos, não corres-

ponde mais à realidade atual. A difi culdade para a reforma 

é a resistência tanto dos atuais membros permanentes 

quanto a dos que fi cariam de fora numa possível reformu-

lação, segundo as diversas propostas. Por exemplo, seria 

difícil não admitir o Japão e a Alemanha, não só pelas suas 

atuais contribuições à paz e ao desenvolvimento, mas 

também pelas altas cotas que pagam à organização. E há 

na Europa e no mundo potências médias, de economias e 

populações próximas às deles, como a Itália e a Espanha, 

no Ocidente, ou a Ucrânia e a Polônia, na Europa Oriental, 

que não apreciariam ser excluídas. Como, por outro lado, 

incluir a Índia, com sua poderosa economia e população 

de um bilhão e trezentos milhões de habitantes, deixando 

de fora o Paquistão, seu vizinho, rival e também dotado da 

bomba atômica? Ou admitir o Irã, sem a Arábia Saudita, 

ou qualquer desses sem a Indonésia, com o seu desen-

volvimento e seus quase 250 milhões de habitantes? Ou, 

na África, a Nigéria, o Egito, ou a África do Sul? Ou o Bra-

sil, sem o México ou a Argentina? Nossa diplomacia não 

apresenta nossa reivindicação como (liderança) regional, 

mas pela contribuição que vimos dando à paz e ao desen-

volvimento, nos níveis regional e global; mas na prática 

essas realidades (e rivalidades) regionais não costumam 

desaparecer só com a negociação. 

Existe, no âmbito da ONU, um G-4, formado pela Alema-

nha, Índia, Japão e Brasil, buscando organizar uma discussão 

ampla e livre sobre a reforma do CSNU, e todo o funciona-

mento da organização, mas as resistências são imensas a 

qualquer avanço. Quando o G-4 começou a atuar, não se 

conseguia sequer aprovar que se realizasse a discussão de 

mudança de estrutura da ONU, inclusive o CSNU! Resulta 

que o CSNU e a própria ONU perdem legitimidade, por falta 

de representatividade do conjunto de países. Uma das ideias 

é ampliar o número de cinco para 10 membros permanentes 

e de 10 para 20, ou mais, os não-permanentes.

Olhando o mapa do mundo hoje, vemos quantos 

problemas ainda remanescem nessas sete décadas: na 

Palestina, ainda sem o segundo estado previsto pela ONU 

no fi nal dos anos 1940; instabilidades outras no Oriente 

Médio e Ásia que datam do tempo dos colonialismos in-

glês e francês; problemas que datam da descolonização 

em África e Ásia; repercussões das guerras civis também 

aqui nas nossas Américas, em especial a Central, decor-

rentes, em grande parte, como as anteriores, dos confl itos 

durante a chamada Guerra Fria. O fundamental é a dispo-

sição dos seres humanos buscarem soluções que elimi-

nem as guerras, ordenem os confl itos e os resolvam da 

melhor maneira.

O BRASIL NA GUERRA
Como é sabido, nos anos 1930 e 40 o governo brasi-

leiro, bem como a opinião pública, se dividiu quanto ao 

nazi-fascismo europeu; nosso próprio regime político não 

era democrático –por boa vontade pode-se fazer a con-

cessão para o período constitucional 1934-37. Essa dúvida 

foi sendo superada, afi rmam alguns que pelos esforços de 

Osvaldo Aranha, que fora embaixador nos EUA e por cres-

cente pressão americana, interessada em nossa contribui-

ção como combatentes e em bases no Nordeste, essen-

ciais para a travessia à África Setentrional, numa época de 

autonomia curta para os aeroplanos. O afundamento de 

navios brasileiros, atribuído à ação alemã, bem como algu-

ma militância liberal-socialista-comunista – aliada à Good 

Neighbor Policy de Roosevelt (em que até Walt Disney faz 

fi lme de animação do Pato Donald com o Zé Carioca e o 

público estadunidense prestigia Carmen Miranda, o Bando 

da Lua e Ary Barroso; do ponto de vista latino-americano, 

é o tempo, no mercado estadunidense, do catalão-cubano 

Xavier Cougat, de mariáchis, rumbas, mambos e boleros, 

além do tango) - leva ao alinhamento com os EUA, exigin-
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do o Brasil em contrapartida apoio à constru-

ção de uma siderúrgica integrada (futura CSN) 

e reaparelhamento das FFAA (NOTA 6).

Nossa participação na Segunda Guerra 

foi modesta mas honrosa.No fi nal do confl ito, 

a partir do 2o. semestre de 1944, cerca de 25 

mil soldados do Exército (na chamada FEB –

Força Expedicionária Brasileira) e 400 homens 

da Força Aérea atuaram no norte da Itália em 

colaboração com tropas dos EUA e do Reino 

Unido. Recorde-se que o combate foi contra os 

alemães ocupantes, visto a própria Itália já haver 

abandonado o Eixo, em 1943, com a queda de 

Mussolini. Essa colaboração estreita reforçou os 

laços de nossos militares com os aliados ociden-

tais, o que teria não poucas implicações na nos-

sa política interna nas décadas seguintes. Hou-

ve acordos de cooperação militar com os EUA, 

suspensos na gestão do Presidente Geisel, bem 

como aproximação político-ideológica, certa-

mente ensaiada já na Itália e reforçada através 

de cooperação, cursos etc. A pesquisadora Ruth 

Leacock fala da importância da designação de 

Vernon Walters, amigo de comandantes brasi-

leiros na Itália, como assessor na área de coo-

peração militar do embaixador Lincoln Gordon, 

nos anos 1960, o que teria contribuído –além do 

quadro de Guerra Fria - para o apoio dos EUA ao 

movimento civil-militar de 1964. 

(*) ALEXANDRE ADDOR NETO é embaixador aposentado, 
e escreve aqui em caráter pessoal. Trabalhou no Ministério de 
Relações Exteriores de 1989 (reintegrado, vestibular de 1965) a 
2013; em Brasília nas áreas política, consular econômica e de 
planejamento; no exterior, nas embaixadas em Moscou, Luan-
da e Belgrado, no Consulado Geral em Chicago e na OEA, como 
Secretário de Segurança e Defesa . Antes de 1962 a 1989 foi pro-
fessor de línguas (português, francês, inglês, latim e redação) no 
Curso Hélio Alonso; jornalista - programa brasileiro da BBC de 
Londres e semanários Opinião e Movimento; professor da Fa-
culdade de Economia e Administração da UFF: analista na área 
de ciência e tecnologia (FINEP); assessor da FIESP; assessor da 
presidência e coordenador de planejamento da Fundação IBGE. 
Estudou Direito (Universidade do Brasil, hoje UFRJ), Português-
-Francês (UEG, hoje UERJ), Política (Universidade de Oxford) e 
Política e Programação Econômica (IEDES –Universidade Paris 
I - Panthéon/Sorbonne).

(**) Agradeço ao jornalista José Esmeraldo Gonçalves e aos 
professores Felipe Addor, do Núcleo Interdisciplinar para o De-
senvolvimento Social (NIDES/UFRJ) e Carlos Augusto Addor, 
História (UFF). 

Referências Bibliográfi cas: NOTA 1 -Aviões, tanques e submarinos, mais que 
meios de combate, são vetores, cujo uso sistemático data de então. Os EUA lan-
çam bombas sobre Hiroshima, dia 6, e Nagasaki, dia 9 de agosto de 1945, com 
estimados mais de 150 mil civis mortos. Sempre comentadas e frequentemente 
condenadas, aparecem mais na mídia do que os bombardeios convencionais 
sobre dezenas de cidades na Europa e no Japão, que mataram muito mais civis, 
muitas centenas de milhares de pessoas. O referido uso militar da tecnologia 
nuclear parou nesse início, para o bem da humanidade. Nos anos seguintes, os 
4 outros países hoje membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU 
também explodiram suas bombas atômicas como experimento, e além deles 
alguns outros, a partir dos anos 1970, como a Índia, o Paquistão e a Coréia do 
Norte, dominaram a tecnologia e fi zeram explosões; tem-se quase certeza de 
que também Israel, embora sem qualquer admissão formal. Logo após a II GM, 
formou-se um movimento (de grande peso popular no Reino Unido, por exem-
plo), de desarmamento nuclear, a Campaign for Nuclear Disarmament – CND, na 
qual participaram, além de cidadãos comuns, muitos físicos e outros cientistas.
NOTA 2 – Recorde-se que o Presidente Vargas também serviu-se muito da radio-
fonia, tendo o seu Ministro do Trabalho no Estado Novo, Marcondes Filho, criado 
o programa semanal A Hora do Brasil (precursor do atual A Voz do Brasil, diário), 
que fazia propaganda do regime, do governo e do próprio Presidente – ref An-
gela de Castro Gomes, A Invenção do Trabalhismo, Ed. Vértice, 1989. 
NOTA 3 – O processo se inicia nos anos 1940 e em duas décadas está concluído, 
com exceção das colônias portuguesas em África e britânicas no Caribe, cujas 
independências são posteriores. Terá contribuído para a descolonização a pre-
sença de tropas das colônias – em especial britânicas, francesas e holandesas 
- na Guerra contra o Eixo.
NOTA 4 – A fundamentação dada pela União Soviética e seus aliados para criar 
o Pacto foi o fato de a Alemanha Ocidental ter sido admitida na Organização do 
Tratado do Atlântico Norte – OTAN, bem como de haver o Ocidente permitido a 
sua remilitarização.
NOTA 5 - O livro lançado em 2014 pela Fundação Alexandre de Gusmão, com 
prefácio do embaixador Carlos Henrique Cardim, que cobre a correspondência 
telegráfi ca entre o chanceler Rio Branco e o chefe da delegação Rui Barbosa, dá 
excelente visão dos interesses e forças em presença. A atuação do Brasil fez des-
carrilar o propósito dos EUA e dos países europeus desenvolvidos, de estabele-
cer um tribunal penal internacional em que estes teriam sempre a maioria no 
processo decisório.
NOTA 6 - afi rma-se que Getúlio Vargas negociava ao mesmo tempo com a Kru-
pp alemã e com a United States Steel, em processo de chantagem patriótica; 
afi nal, teria obtido compromisso do Presidente Roosevelt de receber, além da 
autorização de acesso à tecnologia para uma siderúrgica integrada (a primeira 
na América Latina), o fi nanciamento de 10 milhões de dólares – veja-se o que foi 
a infl ação nos EUA em 70 anos: hoje compram-se umas poucas Ferraris ou um 
apartamento chique em Manhattan com o que à época bastou para construir e 
instalar a CSN em Volta Redonda, cuja inauguração só vai ocorrer já no governo 
Dutra, em 1946.
Referências Bibliográfi cas:1 – para o quadro geral e a II Guerra Mundial, a New 
Cambridge ModernHistory, volume XII (The Shifting Balance of  World Forces 
1898-1945), edição de 1968, em especial os capítulos VII, XIV, XV, XVIII, XXIII, XXIV 
e XXV. Ainda Martin Gilbert, A Segunda Guerra Mundial – os 2.174 Dias que Mu-
daram o Mundo, editora Casa da Palavra, 2014. Para as causas, AJP Taylor, The 
Origins of the Second World War, Simon & Schuster Paperbacks, 1961 (Edição de 
2005). Para a Guerra e o imediato pós-guerra, Ian Buruma, Ano Zero, uma Histó-
ria de 1945, editora Companhia das Letras, 2015.2 – para a criação da Organiza-
ção das Nações Unidas, também o artigo “Histórico e Documentos de Formação 
da ONU: Propósitos e Princípios”, de Williams Gonçalves, publicado na Revista da 
Escola de Guerra Naval, v. 18 n. 2 (dez. 2012), e ainda Buruma, op. citada.3 – para 
a relação entre domínio tecnológico, desenvolvimento econômico e poder polí-
tico e militar, além das obras gerais citadas, o artigo “Ciência e Tecnologia Militar: 
Política por Outros Meios?”, de William de Sousa Moreira, na Revista da Escola 
de Guerra Naval, v. 18  n.2 (dez. 2012).4 – Eric Hobsbawn, “A Era dos Extremos, o 
Breve Século XX, 1914-1991”, publicado em 1997 no Brasil pela Editora Schwarcz. 
Também seu livro “Revolucionários”, Paz e Terra, 5a. edição, 2015.5 - para a atu-
ação do embaixador Lincoln Gordon nos anos 1960 no Brasil, Ruth LEACOCK, 
“Requiem for Revolution”, the United States and Brazil 1961-1969 (American Di-
plomaticHistory), 1990.



MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA PRESIDE 
CERIMÔNIA DE PASSAGEM DE COMANDO DA ESG

No dia 13 de abril de 2015, o Ministro de Estado da De-
fesa, Jaques Wagner, presidiu a posse no novo coman-

dante da Escola Superior de Guerra (ESG). O Ten Bgd Rafael 
Rodrigues Filho, ex-diretor-geral do Departamento de Con-
trole do Espaço Aéreo, recebeu o cargo que, desde janeiro, 
era exercido interinamente pelo Maj Bgd do Ar Stefan Egon 
Gracza. O Ministro Jaques Wagner destacou a experiência 
profi ssional do novo comandante nas áreas de operação, 
gestão e instrução, enfatizando sua atuação no CINDACTA I, 
em Brasília, e, por último, como Diretor-Geral do DECEA. 
O ministro fez ainda uma exposição sobre os processos de 
modernização da ESG, tanto na estrutura física, com a ins-
talação do campus Brasília, como no setor de ensino, com o 
adensamento dos conteúdos administrados em seus cursos, 
iniciativas que estão fortalecendo a participação da Escola 
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na formação de recursos humanos nacionais e contribuindo 
efetivamente para o processo decisório das políticas públi-
cas no âmbito da Defesa. Por fi m, declarou que a Instituição, 
ao promover o diálogo entre militares e civis, está contri-
buindo para um sistema mais aberto e democrático. Com-
pareceram à cerimônia o Comandante da Marinha, Alte Esq 
Eduardo Bacellar Leal Ferreira; Comandante da Aeronáutica, 
Ten Bgd do Ar Nivaldo Luiz Rossato; Chefe do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas, Gen Ex José Carlos De Nardi; 
Secretária-Geral do Ministério da Defesa, Doutora Eva Chia-
von; e o Chefe do Departamento de Educação e Cultura do 
Exército, Gen Ex Uelinton José Montezano Vaz, representan-
do o Gen Ex Eduardo Dias da Costa Villas Bôas, Comandante 
do Exército, a ADESG, foi representada pelo seu Presidente, 
V Alte Ricardo Antonio da Veiga Cabral.

Solenidade na 
ESG: Maj Bgd 
Egon Gracza, 

Ministro Jaques 
Wagner e o novo 

comandante, 
Maj Bgd Rafael 

Rodrigues.

HOMENAGEM A DOM ORANI TEMPESTA
O tradicional almoço de confraternização da ADESG teve como homenageado, no dia 25 de março, o Eminentíssimo Se-

nhor Cardeal, Dom Orani João Tempesta, Arcebispo do Rio de Janeiro. Ao saudá-lo, nosso presidente, V Alte Ricardo Antônio 
de Veiga Cabral, enfatizou a vibrante receptividade dos adesguianos à presença de tão ilustre sacerdote, precisamente no 
mês em que foram comemorados os 450 anos da cidade do Rio de Janeiro, fundada na Fortaleza de São João, local em que 
está instalada a Escola Superior de Guerra. O orador do encontro foi o conferencista emérito da ESG, professor Paulo Cesar 
Milani Guimarães, Conselheiro da ADESG, que enfatizou o reconhecimento do trabalho intenso da Igreja, sob a orientação 
do Eminentíssimo Arcebispo. “Já com olhos adiante, esperamos que o cumprimento de hoje seja um estímulo ao trabalho 
árduo e complexo que se põe diante de todos nós, qual seja a reconstrução dos valores morais e espirituais de nossa socie-
dade, de vez que esses preciosos princípios, tão solapados ultimamente, não são dados ao homem como coisa feita, mas, 
ao contrário, são difíceis de alcançar, penosos de conservar e delicados de preservar da mistura com o erro, hoje em ver-
tiginosa difusão”, destacou o professor Milani. “Estamos nesta Instituição, Senhor Arcebispo, entre aqueles que acreditam 
na recuperação da efi cácia dos valores espirituais e morais de nossa formação, na restauração de princípios nas relações 
sociais e políticas no Brasil e, por isto, julgamos de nosso dever compartilhar a nossa esperança com todos os engajados 
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Em parceria com a Federação das Câmaras de 
Comércio Exterior (FCCE), a ADESG participou, 
através de seu recém-criado Núcleo de Estudos 
Estratégicos (NuEE), de um encontro acadêmico 
para abordar o tema Visão Estratégica das Rela-
ções Internacionais Brasileiras. O evento foi reali-
zado em março último na sede da Confederação 
Nacional do Comércio (CNC). O ato foi presidido 
pelo Dr. Paulo Fernando Marcondes Ferraz, Pre-
sidente da FCCE e contou com a presença do 
Desembargador Antônio Carlos Esteves, repre-
sentando o Presidente da ADESG, V Alte Ricardo 
Antônio da Veiga Cabral e do Cônsul Geral dos 
Estados Unidos no Rio de Janeiro, Sr. John Crea-
mer. No desenvolvimento do evento, o Sr. John 
Creamer exaltou a parceria comercial Brasil-EUA; 
o CMG (Ref ) Adalberto de Souza Filho (Coordena-
dor do NuEE) ressaltou a importância do encon-

EM DEBATE, 
AS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 
BRASILEIRAS

O Presidente do Conselho Superior, Briga-
deiro Hélio Gonçalves, o Arcebispo do Rio de 
Janeiro, Dom Orani, e o Presidente da ADESG, 
Vice-Almirante Ricardo Antonio da Veiga, que 
entrega ao Cardeal o livro comemorativo da 
nossa instituição.

Com o Cristo Redentor ao fundo, diretoria a 
ADESG, seu Conselho Diretor e demais ades-
guianos em momento de confraternização 
dos com o ilustre Arcebispo do Rio de Janeiro. 

Ao centro, 
Desembargador 
Antonio Carlos 
Esteves Torres, 
2º Vice 
Presidente da 
ADESG, ladeado 
pelo Presidente 
da FCCE, Paulo 
Fernando 
Marcondes 
Ferraz e pelo 
CMG Adalberto 
de Souza Filho.

tro para a consolidação da parceria entre as duas 
entidades; Prof. Daniel Henrique Rocha de Sousa 
(Clio Internacional) discorreu sobre as relações 
bilaterais Brasil - EUA; o Prof. Gustavo Alberto 
Trompowsky Heck (ADESG) desenvolveu o tema 
“A Teoria da Decisão aplicada ao mundo dos ne-
gócios, oportunidades e perspectivas comerciais 
e econômicas”; os Diretores da FCCE, Ricardo Si-
rotsky e Marco Aurélio Kühner destacaram a futu-
ra realização de eventos e cursos em parceria com 
a ADESG e a Universidade Estácio de Sá (Curso Clio 
Internacional).

nessa luta, principalmente com aqueles que, como nós, reconhecem que a ciência e a vontade do homem só podem lograr 
sucesso nesse tipo de luta quando contam com o auxílio sobrenatural da graça”, fi nalizou. D. Orani agradeceu a homenagem 
tecendo considerações sobre os valores defendidos pela Igreja e a esperança de que o nosso Estado, e, o nosso País, consigam 
ultrapassar as difi culdades para que possa progredir com um povo feliz com atividades profícuas e abençoados por Deus. O 
Conselheiro Professor João Baptista Miranda da Silva, com emoção, entregou ao homenageado um diploma em nome da As-
sociação para perenizar o encontro. O Almirante Veiga Cabral encerrou o evento recordando a feliz coincidência de D. Orani ter 
recebido a Medalha do Mérito Adesguiano, em 2013, na mesma ocasião em que assumia a presidência da entidade. D. Orani, 
Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro, nos momentos fi nais do encontro, abençoou os presentes e a entidade.
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Visita
O delegado da ADESG-AM, CMG (Ref) Dauster Sá Ribas Gonçal-

ves, entregou ao Cel. QOPM Gilberto de Andrade Gouvêa, Coman-
dante Geral da PM Amazonas, o livro ilustrado que relata a história 
da ADESG em 60 anos de atuação.

OFICIAIS DA RESERVA: 
CICLO DE ATUALIZAÇÃO

O Conselho Nacional de Ofi ciais 
da Reserva (CNoR), presidido pelo 
2º Tenente de Artilharia Sergio Pinto 
Monteiro, iniciou, em 28 de março, 
o 1º Ciclo de Atualização de Ofi ciais 
da Reserva. O principal objetivo do 
1º CAoR é proporcionar aos Ofi ciais 
da Reserva das Forças Armadas (R/1, 
R/2 e reformados), por meio de pa-
lestra, sob a supervisão do CNoR e 
participação de Associação de Ofi -
ciais da Reserva (AoRE) do Sistema, 
uma visão atualizada e confi ável da 
conjuntura nacional nos conexos mi-
litares e civil, além de proporcionar 
um desejável integração entre os 
diversos segmentos da reserva. A 1ª 
palestra foi proferida, pelo Coman-
dante da Força Terrestre General de 
Exército Eduardo Dias da Costa Villas 
Boas (ESG 2000), abrindo o curso do 
1º CAoR e, em seguida, a palestra 
do General de Exército Paulo Cesar 
de Castro e do Professora Doutora 
Monique Sochaczewski Goldfeld. O 
1º CAoR, será realizado como piloto 
pela AoRE/RJ podendo constituir, na 
FASE/01, de um projeto de Curso de 
Atualização, com maior envergadu-
ra e de abrangência nacional, mes-
clada com atividades presenciais e 
não presenciais.Serão seis jornadas, 
28 de março, 11 de abril, 16 e 30 de 
maio, 13 e 27 de junho. Para maiores 
informações: cnor@cnor.org.br

CIDADANIA E DEFESA
Com amplo noticiário sobre suas 

atividades, circula em Portugal e entre 
leitores qualifi cados do Brasil a revista 
“Cidadania e Defesa” editada pela 
Associação de Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional, coirmã da Adesg, entidade que 
presidida pela Profª Dra Ana Isabel Xavier. A 
publicação noticia o Encontro Nacional de 
Auditores, o 33º aniversário da Associação e 
as reuniões com o Presidente da República, 
chefes Militares e comandante da GNR. 

MÉRITO MILITAR 
Por ocasião do Dia do Exército (19 de abril), 

ocorreu a solenidade de entrega das condecora-
ções da Ordem do Mérito Militar.  Na foto, da esq. 
para a dir., General de Brigada Durval Nery, Conse-
lheiro da ADESG; V Alte Veiga Cabral, Presidente da 
nossa associação; General de Brigada Lojoya (Clu-
be Militar); e o Secretário de Segurança do Estado 
do Rio de Janeiro, José Mariano Beltrame, que foi 
agraciado com a Ordem do Mérito Militar.

Na revista 
da AACDN, 
matéria 
sobre a 
Primeira 
Guerra.

em tempo
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O 
Vice-Almirante Domingos Savio Almeida Nogueira, Co-

mandante do 9º Distrito Naval, foi distinguido dupla-

mente no Estado do Amazonas com o titulo de “Cidadão de 

Manaus” pela Câmara de Vereadores da cidade e “Cidadão 

do Amazonas” pela Assembléia Legislativa do Estado pelos 

relevantes serviços prestados à capital e ao Estado em abril. 

Autoridades compareceram ao Plenário Ruy Araújo para a 

Sessão Especial da Assembleia que atendeu ao projeto de 

Lei n° 296/2014, de autoria do Deputado Estadual Adjuto 

Afonso. Para o Vice-Almirante os diplomas são um incen-

tivo para a atuação da Marinha na região. “Nós temos um 

grande papel a executar na Amazônia. Aqui não há estra-

das de rodagem, nem ferrovias. Nós temos hidrovias ou vias 

navegáveis. Nós queremos então tornar essas vias econo-

micamente viáveis e, principalmente, seguras, e a Marinha 

tem expertise para isso. Hoje não vim sozinho receber esse 

Diploma. Trouxe comigo uma signifi cativa representação de 

militares, que, juntos, empenham-se arduamente, no dia-a-

-dia, no cumprimento das missões que lhes são impostas em 

prol do Serviço Naval na Amazônia Ocidental e, assim, são, de 

fato, os verdadeiros responsáveis por esse ilustre reconheci-

mento, aos quais dedico este honroso Título”, declarou. Esti-

veram presentes na entrega da honraria diversas autoridades 

civis e militares, entre estas: o Secretário Estadual Sidney Leite, 

representando o Governador do Estado; o Secretário Munici-

pal Homero de Miranda Leão Neto, representando o Prefei-

to de Manaus; o Major Nilo da Silva Correa representando o 

Vice-Governador do Estado; o Vereador Amauri Colares, re-

presentando a Câmara Municipal de Manaus; o Comandante 

do Sétimo Comando Aéreo Regional, Major Brigadeiro do 

Ar Antônio José Mendonça Toledo Lobato; a Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral (TRE), Desembargadora Socorro 

Guedes Moura; a Procuradora-Chefe da República no Ama-

zonas, Tatiana Almeida de Andrade Dornelles; e o Presidente 

da Sociedade Amigos da Marinha do Amazonas (SOAMAR/

AM), Sérgio Rodrigues Vianna.

JORNADA DE PSICOLOGIA 
Com o propósito de promover a atualização e o aperfeiçoamento contínuo dos profi ssionais que atuam na área de Gestão 

de Pessoas, o Serviço de Seleção do Pessoal da Marinha (SSPM), dirigido pelo CMG (T) Cesar Silva Santos, realizará, nos dias 18, 
19 e 20 de agosto, a Jornada de Psicologia 2015, abordando o tema: “Atuação dos Profi ssionais em Emergências e Desastres 
(Persoectivas e Desafi os). As inscrições serão abertas em junho de 2015. O SSPM promoverá também seu 4º Concurso de 
Artigos Técnicos, com o propósito de incentivar a produção de textos pelos militares da ativa, da reserva e servidores civis da 
Marinha do Brasil, das demais Forças, bem como pelo pessoal oriundo do meio civil. Os textos deverão versar sobre os diversos 
aspectos que envolvem a temática: “Desafi os na Área da Gestão de Pessoas no Século XXI”. Artigos apresentados na Jornada de 
Psicologia 2014, bem como os textos vencedores do Concurso de Artigos Técnicos do SSPM (Edição 2014) estão disponíveis na 
Revista Naval “Psicologia em Destaque”, que pode ser acessada por meio do site www.sspm.mar.mil.br.

COMANDANTE DO 9º DISTRITO NAVAL RECEBE TÍTULOS DE CIDADÃO

Autoridades 
prestigiam 
entrega do 
título Cidadão 
do Amazonas 
ao Vice-Almi-
rante Savio, 
que também 
foi agracia-
do com o 
diploma de 
Cidadão de 
Manaus.
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SAUDADES
A ADESG regista a perda de 
quatro grandes amigos:
• José Maria de Toledo Camargo. Ingressou na 
ESG como General de Brigada. Como Coronel, foi 
Adido Militar na Embaixada do Brasil, em Paris, e 
Assessor de Imprensa no governo do Presidente 
Geisel. Autor do livro “A Espada Virgem” era 
membro do Pen Club Cordato e bastante 
estimado no seio da turma. Faleceu 
no dia 5 de março.
• Hélio Alonso. Jornalista, publicitário e 
relações-públicas, o Professor Hélio Alonso (ESG 
1988), nos deixou no dia 26 de março. Fundador 
das Faculdades Integradas Hélio Alonso, em 1971, 
em Botafogo, formou muitas gerações de 
profi ssionais de comunicação. Era um permanente 
educador, amável e atencioso. Recebeu nos anos 
de 2005, 2012 e 2014, o titulo de Personalidade 
Educacional concedido pelo jornal “Folha Dirigida” 
em parceria com a Associação Brasileira de 
Imprensa e Associação Brasileira de Educação. Foi 
presidente da Sociedade de Amigos da Marinha 
(Soamar-Rio) e integrante do Rotary Club do Rio 
de Janeiro. Era um visionário. E como disse seu 
discípulo e permanente colaborador, Professor 
Dr. Paulo Cesar Martinez y Alonso (ESG 1995), na 
“Folha Dirigida” de 31 de março, “A Educação do 
Brasil fi cou mais pobre e isso é fato com o 
falecimento do Professor Hélio Alonso”. 
• Coaraciara Bricio Godinho. Faleceu em 20 
dezembro de 2014 o Almirante de Esquadra (FN) 
Coaraciara Bricio Godinho, Comandante Geral 
do CFN no período de 22 de dezembro de 1986 
a 18 de dezembro de 1990. Foi promovido a 
Contra-Almirante em 25 de novembro de 1980 
e, como Oficial General, comandou a Divisão 
Anfíbia e a Força de Fuzileiros da Esquadra. Outro 
fato marcante de sua carreira foi a criação da 
Medalha Mérito Anfíbio. Foi da Turma da ESG 
Marechal Cordeiro de Farias, de 1981.
• Divaldo Suragy. Teve uma carreira politica 
brilhante, foi prefeito de Maceió, Deputado 
Estadual, presidente da Assembleia Legislativa, 
Deputado Federal, Senador e, por três vezes, 
Governador do Estado de Alagoas. Ingressando 
na ESG foi indicado pela Escola como “xerife” 
do Curso Superior de Guerra por ser o mais 
graduado da turma. Foi aclamado na hora, e 
tornou-se o orador da turma com grande brilho. 
Faleceu em 21 de março. Sinceras condolências 
às famílias enlutadas.

DESAFIOS DO BRASIL
O Presidente da ADESG nacional, V Alte Ricardo Antonio da Veiga 

Cabral, visitou a Delegacia da ADESG-PR, onde ministrou Aula Magna 
dos Cursos. O V Alte Veiga Cabral discorreu sobre o tema Amazônia e 
os desafi os do Brasil em face do Atlântico.

HOMENAGEM
 A Prefeitura de Petrópolis e as Sociedades Italianas locais home-

nagearam o Adesguiano Francisco Vilardo por sua atuação na cidade 
como advogado e sobretudo como servidor público do INSS, ao qual 
foi vinculado por quarenta anos durante os quais se dedicou à comu-
nidade e à prática da bandeira social da nossa ADESG.

NAVEGAÇÃO SEGURA
A chegada do Navio Hidroceanográfi co Fluvial Rio Branco ao Cais 

da Estação Naval Rio Negro, em Manaus, no dia 1 de abril, foi  marcada 
por solenidade que contou com a presença do Ministro de Estado da 
Defesa, Exmo. Sr. Jaques Wagner; do Comandante da Marinha do Brasil, 
Exmo. Sr. Almirante-de-Esquadra Eduardo Bacellar Leal Ferreira; e do 
Comandante de Operações Navais, Exmo. Sr. Almirante-de-Esquadra 
Elis Treidler Öberg. Os convidados foram recebidos pelo Comandante 
do 9º Distrito Naval, Vice-Almirante Domingos Savio Almeida Noguei-
ra. O navio será empregado na coleta de dados hidroceanográfi cos e 
em atividades ligadas à segurança da navegação, além de ações de 
presença; em função de necessidades da política externa brasileira; na 
coleta de dados ambientais em apoio ao planejamento e à execução 
de operações ribeirinhas; em missões de esclarecimento; e na preser-
vação do meio ambiente.

RECONHECIMENTO
A pedagoga Dirce Cardoso Pereira (ESG 1997), assessora especial 

da presidência da ADESG, recebeu a Medalha do Mérito Marechal 
Castelo Branco, da Academia Brasileira de Medalhística Militar, pelos 
relevantes serviços prestados à nação e em reconhecimento pelos 
seus atos meritórios e cívicos.

em tempo



RIO CRIANÇA CIDADÃ: 
UM PROGRAMA DO EXÉRCITO BRASILEIRO

No dia 19 de março último, foi empossada pelo Co-
mando Militar do Leste a diretoria da Associação 
Benefi cente Rio Criança Cidadã (ABRCC), institui-

ção criada em 1993 especialmente para administrar o Pro-
grama Rio Criança Cidadã. Seu Diretor-Presidente é o Cel. 
Marcos Carlos Ferretti; como Vice-Presidente, o Cel Hélio Ré-
gua Barcelos Junior; e, na função de Presidente do Conselho 
Deliberativo e Fiscal, o Gen Luiz Gonzaga Shroeder Lessa. 
A equipe técnica é composta pela pedagoga Vania Maia, 
responsável pela Coordenação Pedagógica, enquanto que 
a assistente social Sônia Freitas faz o acompanhamento dos 
adolescentes e suas famílias e a psicóloga Monica Santos é 
responsável pela assistência psicológica aos jovens e sua 
famílias, contando com coordenadores, militares da reser-
va, que fazem toda a diferença na condução dos trabalhos. 
A ABRCC articula ações dos parceiros, bem como busca 
no empresariado, por meio de convênios específi cos com 
órgãos públicos, recursos fi nanceiros para o Programa Rio 
Criança Cidadã. O alcance social do PRCC, ao longo de vinte 
e um anos, demonstra o compromisso do Exército com as 
ações sociais em prol da sociedade brasileira. Atualmente, o 
programa conta com o apoio do Exército, da Fundação para 
a Infância e Adolescência (FIA), ligada ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, da Arquidiocese do Rio de Janeiro e de 
empresas parceiras. Em funcionamento em dez Organiza-

ções Militares do Município do Rio de Janeiro, e uma na cida-
de de Petrópolis (RJ), oferece educação integral a 350 jovens, 
entre doze e dezoito anos, em situação de vulnerabilidade so-
cial devido à precariedade de meios das suas famílias. Foi cria-
do para dar oportunidade aos jovens de desenvolverem suas 
potencialidades. Para isso, oferece atividades diferenciadas 
desenvolvidas no contra turno escolar, através de projetos 
integrados e simultâneos que visam complementar as ações 
da família e da comunidade na proteção e desenvolvimento 
dos adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares 
e sociais. Desta forma, são desenvolvidas ações de educação 
integral através dos seguintes projetos: “Educar” (ofi cinas de 
apoio educacional), “Profi ssionalizar” (ofi cinas de iniciação 
profi ssional), “Músico da  Amanhã (ofi cinas de fortalecimento 
de motivação), “Mente Sã em Corpo São” (ofi cinas esportivas), 
além de atividades cívicas, culturais e socioeducativas. A For-
ça Terrestre contribui, assim, para a melhoria das condições 
de vida de centenas de famílias. Seria desejável que a “Mão 
Amiga”, da instituição fosse mais ampla, porém os recursos, 
como tem sido divulgados amplamente, são escassos.  O Pro-
grama Rio Criança Cidadã merece os aplausos de toda a co-
munidade pela extrema dedicação de seus integrantes, pela 
solidariedade e pelo resgate de jovens em risco social.
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EM PAUTA

Participantes do 
programa em desfi le 
de 7 de Setembro.

Atividades 
educativas 
do PRCC.

Por Edson Schettine (*) 

(*) O Professor EDSON SCHETTINE DE AGUIAR é Conselheiro da ADESG



Gen Div Hermano Lomba Santoro 

Presidente da ADESG (1994/1995)

VOCAÇÃO PARA 
SERVIR AO BRASIL  
Quando obteve classifi cação para a Escola Prepa-

ratória de Cadetes do Exército, em Fortaleza, Her-
mano Lomba Santoro dava o primeiro passo para 

uma carreira profícua e brilhante. O jovem que, aos 16 anos, 
cruzou os portões da instituição levava a convicção amadu-
recida de que se iniciava ali uma trajetória profi ssional dedi-
cada ao Brasil e aos valores que moldam um país de todos e 
para todos. O Gen Div Santoro, que conduziu os destinos da 
ADESG durante o biênio 1994-1995, é originário da Arma de 
Artilharia – AMAN – 1948.  Serviu em diversas organizações 
militares, entre as quais o 3° Regimento de Artilharia Mon-
tada (Curitiba, PR), o 15º Grupo de Artilharia de Campanha 
- Auto Propulsada (Lapa, PR), 1ª Divisão de Levantamento 
(Porto Alegre, RS), 5ª Divisão de Levantamento (RJ), 3ª Di-
visão de Levantamento (Olinda, PE), 31º Grupo de Artilha-
ria de Campanha (RJ) e atuou no Estado Maior das Forças 
Armadas, na Diretoria de Serviços Geográfi cos e na Indús-
tria de Material Bélico (Imbel). Como comandante, esteve à 
frente do Instituto Militar de Engenharia (IME) e foi Chefe 
do Centro Tecnológico do Exército (RJ). Entre os cursos reali-
zados, destaca-se o de Engenharia Cartográfi ca (IME, 1958). 
Foi aluno da Georgetown University (Washington, 1970), 
onde cursou a disciplina “Civilização e Instituições dos EUA” 
e estudou “Mapeamento e Fotogrametria” na U.S. Geologi-
cal Survey (Virginia, EUA, 1970/71). Sempre atento à busca 
de conhecimento e atualização, ingressou na Escola Supe-
rior de Guerra, onde fez o Curso Superior de Guerra, em 
1975, de Valorização do Homem Brasileiro, em 1977, Curso 
de Atualização, em 1995. Ainda na ESG, atuou na Divisão 
de Logística e Mobilização. Todos os seus encargos foram 

cumpridos com efi ciência, disciplina e extrema dedicação. 
Ao presidir a ADESG, realizou com grande êxito, em 1994, 
um seminário sobre “Ética e Civismo”, com o apoio do Ro-
tary Clube do Rio de Janeiro e colaboração da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro, que reuniu conferencistas de 
alto nível, como o Gen Ex Jonas Correia Neto, Comandante 
Fernando Reis de Souza, Pedro de Oliveira Figueiredo, Pau-
lo Cesar Milani Guimaraes e o então ministro Célio Borja. Na 
sua presidência, também com excelente resultado, realizou 
em Manaus (AM), em  setembro de 1995, a V Convenção Na-
cional da ADESG com a presença dos comandantes militares 
de área e autoridade civis do Amazonas e adjacências. Re-
novou Delegacias e Representações. Entre as características 
que marcaram sua presidência na ADESG, instituição à qual 
permanece atento até hoje, podem ser destacadas a habi-
lidade no trato e o espirito de conciliação simbolizados no 
lema que adotou: União e Participação”. 

Homenagens 
e condecorações
• Medalha Militar de ouro com passador de platina • Ordem 
do Mérito Militar, no grau de Grande Ofi cial • Ordem do 
Mérito Naval , no grau de Comendador • Ordem do Mérito 
Aeronáutico, no grau de Comendador • Ordem do Mérito 
do Engenheiro Militar, no grau de Comendador • Ordem do 
Mérito Cartográfi co, no Grau de Comendador • Medalha do 
Pacifi cador • Medalha do Mérito Santos Dumont • Medalha 
do Mérito Tamandaré • Medalha do Mérito Adesguiano. 

PERFIL ADESGUIANO
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Nesta edição, a Revista ADESG aponta para o futuro, ao detalhar o Programa Nacional de 
Atividades Espaciais (PNAE), e celebra o passado em artigo e análise sobre a Segunda Guerra 
Mundial. Essenciais à afirmação do Brasil, as atividades espaciais desafiam a criatividade e o 
empreendedorismo do país. Desenvolver, dominar e viabilizar tecnologias são as prioridades do 
PNAE. Neste 8 de Maio (Dia da Vitória), o Brasil celebrou os 70 anos do fim da Segunda Guerra. 
Uma página heroica da nossa História, de quando a liberdade esteve em jogo no mundo. Um
capítulo de sacrifício e superação que jamais será esquecido. Palavras que dizem tudo.



Com o Financiamento para Material de Construção POUPEX, seu projeto de construir ou 
reformar, e de comprar armários modulados, sai do papel. Você compra o material de construção 
na loja de sua preferência e financia na POUPEX até R$ 200 mil. Os juros são baixos, a liberação 
do crédito é ágil e você pode pagar em 96 meses. Além de todas essas facilidades, há uma equipe 
de profissionais para orientá-lo. Visite um dos Pontos de Atendimento e mãos à obra!

POUPEX.COM.BR/FMCG
0800 61 3040

JUROS BAIXOS

PARA O PÚBLICO EM GERAL

AGÊNCIAS POUPEX EM TODO O PAÍS


